
,NEf ÊIIURA OE

CRATEÚS
t f--1

t!rando ilâii Por Vora

O municipio dc Crareús - CE. atraves do Pregoeiro c !:quiPJ de Apoio. devidamentc nomeados

pelâ PonâÍia 08i.01 .01/2023 de 0l dc jaEciro de 2023' tornâ público. f,ara o çonhecimcnto dos

intçrcs.ados, que tàÍá realiTar licitação na modalida6e de Pregão l:letrônico n" 008i2023

SRPi IG, do tiio Menor Preço por l,otc com lbmeçimento de forma parcelada, nos termos do

Decrcto 10.024 de 20 de Seünúro dc 2019, rja Lci n" 10 520, de l7 de julho de 2002' da Lei

Complcmen(ar n" 123, de 14 dB dezetnbro de 200ó' do Decreto n' 8'53t1, de 06 dc outuhro de

zot:. Lei Complementar 147. dc 7 de agosto dc 201{. splicando'se. subsidiariamcnlt a Lci no

8.666. dc 2l dejunho de 1993, Decreto tledcral n" 7.892. de l3 de janciro de l0l3 alterado Pelo

DecÍüo nn 9.4d8. d§ 30 de agosto de 2018. Lci redeÍBl N" 8.078/90 (Código dc Dcl'csa do

ôonsumi,tort e do Córtigo Civil Brasileiro (l,ei 10.406/2002) e as cxigências eslabelecidas

neste llditsl

C.{DAS'I'R{}IENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ü DOCUME]IiTÀÇÃO

Rf,FERINTE A HÂBILTTAÇÃO A P^RTIR DO DIA 26/04/202J ATf, O9/O§/2023 AS

07H3orurN (tÍotuiRIO DE BRASiLIA) NO SITE BLI,.ORG.BR.

ABER] URA DAS PROPOSTAS O9l0si2023 ÀS 08H00MIN (rloRÁRIo DE tsRASil-lA )'

rNic'ro DA sEssÀo D[': DISPUTA DE PREÇos: Ás 09H00MIN Do DI^ 09/05/2023'

REFERÊNCIA DE'rEMPO; llorârio de Brasilia (Dt:)

LOC.Al.: Poíal: BotsÂ dc l-icitaçôes do Í]ra$il - lll-L wvrv-bll ore'br

Para tods§ 83 referêocias de tempo ccrá observado o horário locsl'

Objeto:

SELEÇÀO DA MEI,
PR[..ÇOS VISANDO
DE AGUA MINERA
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MIJNICIPIO DE

rNFRÀFlS',lRLl l'tJR^:

I{OR PROPOS]'A PARA RECISI'RO DE

FUTURAS E EVEN'TUA§ AQUISIÇÔiiS
L. PAR.{ ATENDIiR AS NECF:SSIDÂDES

CRAl'tiUS CI.:

Critério de JulgsmcÍto: ui]]\oR PRr,r( o PoR l.ol l':

)lodâlidtde de

Licitsçeo:

I,.ETRÔNICO

Secretsria intere§sldâ! SITCRET^Rl^ MUNICIP^L DA
SHCRETARIA MUNICIPAI- DA PRoTEÇÀO I: I)EFF'SA

ClvlL: SICRETARIi\ MUNICIP^1. DA IIDUCAÇÂO:

S§CRETARIÀ MTJNICIPAL DA SF]GIJRANÇA PUALICA:
SECRETARI^ MUNICIPAL DO DESPORTO: SECRrTARIA
MUNICIPAI- DO DESF,NVOLVIMENTO ECONOMICO'
TECNOI-OCl^ E F:MPREENDEDORISMÔl SECREI'ARIA
úuNrcrprrl DA coMUNtcAÇÂo soclAL tj REI^ÇÔES
P[,BLtc^s:

^MBtr.iN 
lt'l

RUITAIS:

SECRETARIÀ MUNÍCIPAL I)O MI-]IO
SI:CRET^RIA MUNICIPAI- DOS NLGÓCIOS

SECRI:TAIiIA MUNICIPAI- t]A CUL'IIJRA:
MUNICIPAJ- DO PLANEJAMI'N'I"O E

CONI'ROLADORIÀ CERAL:

VEÍTDE

SllcRll l^RlA
GESTÀO DAS t;IN4!çAS:

EDITAL DE PREGÃO ELITRÔI§T('O N' OO8/2023 SRP/TG

PRf,ÂMBtII-o

L
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ISECRETARIA MUNICIPÂI DA GEST o

^DMÍNISTRATIVA: 
PROCURADoRIA

uuNtciplo; SECRETARIA Mt,NlclPÀL
SECRETARIA DA 

^sslsrÊNcl^ 
soclAl-

lccidos

CERÀL DO
Da S,rÚoE:

CompÕem-sc o presente tidital dns pârtes Â e B. conforme a scguir aprcsentadas:

PÀdTE 
^ 

- Condições para compctição. julgamcnto e adjudicação. Em quc sÀo cstabc

os requisilos e as condiçõcs pam competição, julgamcnto c formalii,3çâo do conrato'

9.
PAR E B- ÂNEXOS
Ânexo I -'ltrmo de Rel'çÍência:
.Ànero Il - Modelo de Proposta de Preços:

Âoexo lll - Termo de 
^dcsão 

llLL:
Anero [\'- Cuslo peta uilização do sistema

Âoero V - Modelos de declaraçôes

.4,trero Vl - Minula de ContÍato:
Anexo vll Minuo da Âta de Registm de Preços

r. Do oBJEto
r. i O otj"ro Ou prescnte licitaçâo ê a escolha da Proposls mais vantajosa psra â SELEÇÃO

DA MELITOR ÉnOpOsu PARA RECISTRO DE PR!:ÇOS VISANDO FU'IURAS E

EVI]NTUAIS AQUISIÇÔES DE Á(iU^ MINERAI,. IARA ATENDER AS

NECESSII)ADES óAS TJIVUNSES SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CÍIA'IEÚS . CE,

conformc condiçôes. quanlidades e exigônci8s eslobelecidas ncslc l;dittl com as caracteristios

dêsôritas obaiso:
1.1.2. A licilação seni dilidida poÍ loteq conforme tabela conslantc do Termo de RefeÉncia'

facultando-sc ao licilante a porticipsçâo em quantos lotes lbrcm de sêu intcresse'

l.l.3. O criterio dc julgamcnlo adotado será o mcnor pr§ço por lote. observadas as erigôncias

contidas nesle Edital e seus Anexos quanlo às especificaçõcs do obieto

2. DOS RECTIR§OS ORÇÀMENTARIOS:
2.1. O Sistcma de Regisro dc Preços indcp§nde de prcvisão oÍçamenúria l§so porquc não tui

obrigatoriedade da contmtsção, po(anlo nâo há necessidade dc se demonstrar a cxistência de

Íecurs{,.
2.2. Côm base no ân. 7, § 2o do DecÍeto Fcdcral no 7 E92 de 23 dB janeiÍo de 2013, que

Regulomenta o Sistema ds Registro de Preços previsto no art. l5 da LÊi n'8óó6' de 2l de

.luriho ae tOU3. preceitua: -/V( lr:ilí,ção Putu rcg}stto dr praçor não é neccssúno incli«rr t
tloktçtitt ttraume kittu, qrc sonrantc terá exrytda pont a.fituoli:ução 'ltt 

(a ruh' ou t' l '
mstrunrcnh hLihrf'.
2.3. As despesas do excrcicio subsequentc conerâo á conta d8 dolação consignada pam csa

atividode, licBndo adstritas 8(' respeclivo cÍ§dito orçrmeníírio.

3. DO ('RT,DENCIAMENTO íL
3. l. l'oderào parricipaÍ desla Licíação todas e quaisquer empÍcsâs ou sociedâdcs. ÍegulaÍmentc

esEbelecidas no Pais, que sejam especializads§ c cíedsnci8d8s no objeto desla licilsÇâo e quc

salistàçam todâs as exigêncios, cspe{ificaçõcs e normas contidas neste Edital ç seu§ Ane$os'

VÊRDE
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3.1. Podcrào paíicipar dc§tc PÍegào ÉlelÍônico as cmpre§as que sprescntarem toda a

,l*rr"naçao pot ela exigida para respectivo câda§tramento junto à tsol§a de Licitações e

Leilôes.
iJ- ó ti"itante6"r"ú esmr credenoiâdo, de formâ diretâ ou atmvés de empresas associadas à

gol* da I-i"ituçõ"t do tlrasil, até no minimo uma hoÍa sntes do horário l'ixado no edital parâ o

recebimento dâs propo$&§.
j4- o cadasdm;nb do licibnre dcveni ser rcquerido acompanhado dr» seguintes

documenlos:
riiio*.."o prni"ulaÍ de mandato outorgândo à operadoÍ devidamcntc crcdenciado junto à

íolsa, poderes ispccifico:i dc sua t"pt"r"úçàu no pÍegào, contbrme modclo fomccitlo pela

Bolsr de Licitsçôes do BÍasil.
;i;;il;il àe seu plcno conhecimçnto' de aceitação e dü atcndimento á§ exigências de

t liifit",i, pi."irt"t 
"o 

Edital, conformc modelo fomecido pela Bolsô de l-icilações do BÍâsil

.i-E'.p"àif"'rçi,"t a" produto objeto d8 licitaçao em confomidade com edial' con§tândo preço'

,ür.à a.oa'alo c sm caso de itens cspcclÍicos mcdiante solicitaçõo do PÍegoeiru no iconc

Ànõl i"*tça" a"."tálogos do fabricante "A empresa partigipllt! do certame não deve ser

ideniitlcada:. Decrcto 10324 dc 20 dc sclcmbro de 2019' ar1 30 § 5"'

i.i. <> auoo de operacionalizâção e uso do sistema' ficarú a cargo do Liciunte vcncedor do

*àrn.- ou" *ràni u aol* dc l.icitações do Brasil. provcdora do sistema clcÚônico' o

;;;;;l.rü;";;*rtual cstabelecido peia ,ne5m2 5q§1g e valor contralual ajuslsdo' s tilulo de

i"-* ,"i" ,,iiilça, dos Íccuísos de tccnologia da informação, cm conformidadc com o

reuulamento oDeracionalda BLL Bolsâ de Llcitsçõts do Brasil'

;.ã.-rf ,l.ro"tnpt". ou empresa dc pcqucno poÍlc. além da aprescntaçào dô declaÍação

aonrron* no Anixo V para Íins de habilrtaçao' devcÍa' quando do cadâslramento da propo§k

i"i"ií'ã" pi"i, 
" 

,", digitado no sistcma, virificar nos dados cada*rais se assinalou o regime

ft,tgtpp lt, sistema cõnforme o seu rcgime de tributação para fazer valeÍ o direito de

prioridâde do descmpqtc. An. 44 e 45 da LC 123/2006

4. REGIiLAMÊNTO OPERACTONAL DO CER'I'AME
i. iõ ã.n"r" i.rt 

"ondwido 
pelo Pregoeiro' com o âuxilio da equipe de apoio' quc terá' em

csrrccial, 0s scguintcs atribuições:

â) acompanhâr os trÀbalhos da equipc de apoio:

b1 responder as queslôcs formuladas pelos fomec§dorcs. relaüvas ao çertam§l

c) abrir âs propo$as de Preçosl
d) anâlisar a aceiÍabilidade das prol»stas:

e) desclassiÍicar propo§âs indicândo os motivos;

í 
""nJurit 

o* piocàdimentos relativos aos lances e à escolha da propoía do lance de menor

preço:

i) vsrificar a habilitaçlo do proponcnte classiltcado cm primeiro lugar;

h) declarar o vencedori

i) rccebcr, cxaminar c deçidir sobre ! Íreíinência dos rscursos;

it elaborar a ata da scsseo: 'J
í) cncaminhar o proçesso à outoridsdc supcrior para homologar c autoÍi7ar a contrôtaçÀo: }À-
iÍ uúiii pro*"ó administÍâtivo para apuraçao dc inegularidades vrssndo s aplicaçâÔ de

penalidadcs prcvistas na legidaç§o.

w
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cREDENct^llENTo No slsrEMA LlclrÀÇÕEs DA BoLsA DE LlclrA(:ÔÍls E

r,nu,ôrs:
.t.i. et o"ttoot iuridicas ou Íirmus individuais inrercssadas deveúo nomear atÍavés do

lniurr"rito rle úndato preüsto no íem 3.4 "d" operador devidamene credenciado em

ouoi*"i 
"rnrt 

to o*tociú à Bolsa de Licitaçôes do Brasil, atribuindo poderes pan formular

ün""'r O" pr"çu. 
" 

ptoticar todos os demai§ otos e opr:Íaçõe§ no sitc: wuw bll org br'

,f.j. Á p*ii"li,r*,i ao licitantc no prcgâo eteúônico sc datá por meio de,,,aÍticipoçÀo direu ou

uiru"ir'ã" 
"irircru, 

as*ci",l"t à ú.L - sotsa ds l'icitações do Brasil. a qual deverá

;;iil;, poi *cin ae seu opcrador dcsignado' em ülmpo prôprio do sistcms' plsno

conhecimenro, aceitaçâo e atendimento is exigências de habilitaçâo previslss no Ediul

4.4. O accsso do opendoÍ ao pÍcgão' para eieito de encaminhamento de pÍoposta dc pÍeço e

lances sucessivos dt preços, em nomc do licitante' somente §e dani medisnte prévio deliniçào

ds senha privqtivâ.
ql. ,r 

"rlu"" 
,r" identificsçâo e a senha dos operadores poderâo ser utilizadas em qualquer

pr"gao 
"i",tO"i*, 

*fvo quándo canceln<ias por iolicitaçâo do oedcnciodo ou por iniciativa da

Ut.L - Uolsa Dc l.icitaçõcs do Brasil
4.6. E de exclusiva responsabilidadc do usúrio o sigilo da scnha' bem §omo seu u§o cm

uualouÊr transação cl'etuad8 diretamentç ou por seu 
'eprcscntante, 

nào cabcndo o BLL - tJolss

il;;;;à;;;r;.;l a responsabilidade pr evcnruais danos decrrrrentes dc uso tndevido da

senha. ainda que por terceiros.

+.i. O cr",t"n"ium"nto do fomeccdor c d§ seu repÍcsentantc lcgaljunto ao sistema elelrônico

irprú" à r"ip,r*^ufidade legal pelos Írtos praticâdos c a presunção de câpâcidadc tecnica para

realização das transaçõcs inerentes ao prcgâo eletrônico'

PÀRTl(:lPA(:ÀO:
iLi. Á p"ritlüia, 

"o 
PÍegão, na Formâ Eletrônica se dará por meio da digitaçâo da senha

p"-torf'" intnintf"nrel do ãpresentante credenciado (opcradoí dâ conetoÍa dc mercadoriâs) e

!rúú"*" cncominhamento da propo§rs de prcços, cxclu§ivamente por meio do si§tema

cletrônim. observada tlata e horário limite estabelecido

+.ó. õ"úi" r" fomecedor acomponhÊr as oPeraçõe§ no sistema eletrônico duÍante a sossão

pJúi." a-" pr.ga". ficanao responsáuel pelo ônus deconentc da perda de,negôcios diante da

inobservância 
-de quaisquer *"nrugcni emrtidâs pelo sistcma ou da desconexão do seu

representantc;
i.iô. ó ii"lt nt" rcsponsabilizâ-sc exclusiva c tbrmalmente pelas transaçô§s cfctuadas em seu

nor". ,rrrr" "oro 
fi*at l} verdadeiÍa§ §ua§ proposms e seus lancq§' .inclusive 

o§ alos

praticados diretlmcnte ou poÍ seu Ícprescntanle, exciuida a rcsponsabilidadc do provedor do

Iiri"ru ou ao otgio ou cnridade promotora d! licitaçio poÍ eventuais danos dcconentes de uso

indcvido das crcdcnciais de acesso' ainda que por tercciros'

a.ii. Éoaerao panicipar deste Pregão inteiessados cu.io ramo de atrvidadc scja comprtivel com

o objero dcsta licitsção.
,f.i:l Seni concediáo rraumento t'avoÍccido paas as microemprcsâs e emprssas de pequeno

ürrte- DÀÍa as soçicdadcs coopcÍativas mencionadas flo srtigo 34 da Lei n' I l'488' de 2007'

fura o agricultor familiaÍ, o produror rural pc§soa fisica 
-(quando 

íor. o caso) e pala o

iii".oi.p1""na"aot indiviáual I MEl. nos limiies pr§vistos da I'ci Complcmcntar no 123' dc

2006.
tEsolicacào: Nos t§rmos do arl. 3". §].'da Lei n. 8,248,,1991. a aqui§içio de bens e serviços de

inrr'rraii"u 
" 

orto*oção, considcnàos como bens e se' 
'-iços 

comuns' podcú ser realizlda na

modalidade pregão. rc"r.ita as c.presas que cu,npran' o rráccsso rroduiivo Básico) $-

PREGÀO

fLlf
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4.13, Não poderá pnrticipar empresa declarada inidônca ou cumprindo piJna d§ §uspensão' quç

ttr"r tcntrati, .iao apficadas, por'lorça da l-ci n! 8 6óó193 e suas alteraçô€s postcriorcs:

"i-p.rr*" i"tiái.àt quc tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder púhlico ou que

cs".;a* lrp"aiOr. de licnar, ou contÍalar com a administÍação pública' ou com qualquer de

seus órgàos desccnlÍalizados. quais sejam:

l.CadaJlro Nacional de EmpÍEsas Inidôneâ§ e Suspcnsas - CEIS:

iil 
--- 

õuOrttto tnregrado de Condenaçôês Ê)Í lliçitos Administrativos - CADICON:

ifr. Sistema de Catlastramento Unificado de Fomccedore§ - SICÂl'l

in Cadasuo Nacionsl de Condenações Civeis poÍ Ato de Improbidadc AdministÍatilo do

Consclho Nacional de Ju§liça CNJ.

b) Sejam dcclarada§ inidôneas em qualqucr cs1'cro dc Coremo: 
..

"í Éti"junt sob lblência' recuperação.i'dicial c extrajudicial' dissolução ou liquidação'

fusÀo, cislo ou tic incotPoraçào:

d) Rcunidos soh forma de consórcio:

il e r"ariã" I p"ni.ipuçt"t a. inleressada§ quc se apresentem constituidas *b 
" !y: ":

consôrcio seiustihca nâ mcdidâ em que nas contratagões para fomecimentorstrvlços comuns e

;;;;;;;lq;;;; " 
participação d'" 

",p'"'ut 
dc pcqueno c médio ponc' às quais' cm sua

,".tià, 
"pt"l.i 

m d minimá exigido no tocanie à qualificaçâo lcrcnicâ e econômiço-

i,nan""itu,tonOiço"t sulicicntes para á execução de contratos dessa natuÍe2â' o que não lomaÍô

;;;;;il;';;i";;; de possiveii licitantes indivittuâi§ A ausência do consóÍcio não tmrá

oi"iuízo. á compclilrvidadc 6o ceí,amc, visto quc. cm regra. a fonnação de consrircios Ú

ã.ríiiiJ" qLJ;';;úJcto a scÍ licitado cnvolve questõcs de.alta complcxidadc ou de Íelcvanle

;ii;, ;' lr" "rpr"rur. 
isoladamdnte, não tôriam condições de supÍir os requi§itos. dc

i;üilit.ô lil edital c aintla não leriarn as condições necesúÍia§ a extcuçào do obicto

inJiria,iurr"n,". Nestes cusos' a Admini§traçio, iom vistas a auÍnentar o número dc

rrârticioânlcs- âdmil§ a lbrmsçâo de consôrcio

ii-ãio;;i; q;e J pr"'nogativa do Podcr Público' na condiçâo d§ contrata c' a escolha

a, ouni"ioucau. ou nao, d" empresas constitufuJas sob s forma dc consórcio' com as dcvidas

i*tin""iií"J- 
"à"t"t 

c se dcprcendc da liteÍslidade do texto da Lei n'8'ó6ó/93' que §m scu

'À" iü"l tiúri a' ndminisiraçào a prenogativa de admissão dc consorcios em licitaÇôes por

.i, ítir"iO"t.-p"r"t motivos'já eipostoi, conclui-sc quc a vcdaçào de constituição dc

"n,,or"r", 
c, consôrcio, para o 

"rro "ônar"to, 
é o quc melhor atcnde o intcressc püblico. por

pre'stigiar os principios rli competitividade. r''conomicidade e moralidade

iii- ilt*rtot" qu" u decisão iom relaçâo à vcdsçâo à Pânicipaçào dc.consórcios' e\pÍes§a no

ii", a. i: urin"u la" ,leste edjtal, PaÍa o caso concrelo cfil análisc' visa cxatamente afashr a

i""rii"ao a corp"ticao, na medrda que a reuniâo dÊ empresas que, individualmente' podeÍiâm

iã*,ü*"*I "r'-."i"iios, 
reduziria o nümcro dc licitantcs r. poderiâ, evenrualmentc,

"-*i"iJnu, 
o r'.rttuÇío rli conluiogcaneis para rnanipular os preços nas licitaçôcs'

l,i'" 
- 

ü"ri"",1" qülqucr tiJro de vinculo prolissional com sewidoÍ ou dirigentc de óÍgão ou

entidade conlratante ou ÍcsF)n§ável pels licilsçõo;

ô''--'-- Aurot an pr6cro'bâsico ou e*ecutivo, Jtssoa. tisica ou juridica isoladamente ou em

"Ln*rcio, 
t".i". rcsponsáveis pels elâboÍaçõo ào pÍojeto bá§ico, ou c\eculivo ou da quul o

urúiao p-jÉa t"fo'diÍigcntc. gerente. acionista ou dctcntor dc mais dc 50ó (çinco PoÍ c§nto)

do capiai corn dircito â vôto ou controladoÍ. rcsponsáveis tecnicos.ou subcontratados:

ii 
*--o" 

".pt"tm 
cujos sócios ou direlorçi peí§nçam' siÍDutlanesmcrtq a mais dc uma

h) Que seja sociedade e§tmngeira nâo autorizada a t'uncionâr no Pais:
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i) De licilantcs que esliv§rem enquadradas. no qu§ coubercm. §posto no síigo 9Ô,

seus incisos c parágrafos, da Lei Federal no 8.666/93 e suas posteÍiores atuali?açõ€s:

j) OÍganizações da §ociedade Civil de lnteres§e Público OSCIP, atuando nessâ

condição (Acórdão no 746/2014-TCU-Pleúrio).
4.14. iara averiguação do disposto contido no item "4.13 4)" açima' a§ licitantes apres§ntarão

junto aos docümentos exigido na habililação' consulta imprcssa alÍa\'és da Con§ultà
'Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via intemet no silio do hÍps://certidoe§-

âpf..apps.tcu.gov.br/, parâ comprovâção ou nâo se a empresa sofre sanção da quÂl decona como

cieità 
- 
restriçio ao direito de PaÍticipar em licitações ou de celebrar 

-contratos 
com a

Administraçáo Pública. Ou tal consulta podeÍá ser realiTáda pela Equipe do Pregão' quanlo da

análise dos documentos de habilitação.
4.15 Não poderá panicipar emplesa que não explore ramo de atividade compativel com o

objeto desta licitação.
4.i6. Quando um(a) dos(as) sócio(8)s repÍesentante§ ou re§ponsávcl(eis) têcnico§(âs) da

licitand partiçipar de mais dc uma empresa especializada no objeto- dcsta Lioitação' §om§nte

umr rlelas podôrâ participar do ceíame licitatório. Caso não seja feito â escolhâ pelo sócio

ÍeDrcsentantc ou ÍesDonsável técniço ambas serão excluidas do ccíame'

4.'ll. ti veilado ao scrvidor dos Órgãos e/ou crtidades da 
^dminislraçâo 

Pública Municipal de

Crateús - Ce, AutaÍquias, Empresa; Públicas ou Fundações, in§liluida§ ou mantidas pelo Podcr

Público Municipal dc Crateúi - Ce, parlicipaÍ como licitante, direta oü indiretamente poÍ si'

por iúerpo§tâ pessoa, dos procedimentos de§ta L,içitaçâo:
q. ta. Qualquei dúrira em relâção ao aÇçsso no si§ema operacional' poderá,ser esclarecida ou

arraréi de uÍnl 
",npresa 

a§sociada ou pelos tel§fone§: Curitiba-PR (41) 30974600, ou atraves

da Bolsa de Licitações do Brasil ôu pelo e-mailgs$a!9@bllglg§.

5. DÀ ÀPRESENTÂÇÂO DÂ PROPOSTA E DOS DOCUMEN'TOS DE I'IÀBII-ITAÇÃO
5.1, Os licilantes enceminhaIào, exclusivamenie por m§io do sistema, concomitantemente com

os documentos de hsbilitação exigidos no editâ|. proposta com a descriçâo do objeto ot'ertado e

o preço, ate a data e o horáío esúb§lecidos para o Íim do recebimento das proposlas, quando,

enlão, enaenar-se-â automâticamente a Êtapâ de envio de§sâ documenlâção'

5.2. ó cnvio da proposta, acompanhada dos documefios de habiliraçio exigidos ncste Edital-

ocoÍrerá poÍ meio de chave de acesso e senhâ,

5.3. Âs úicroempresus e Emprcsas de Pequeno l'oíe deverâo encaminhaÍ a documentação dr:

hahilitaçâo, ain<tá que haja alguma resrriçâo de regularidade fiscal e trabâlhistrÀ, nos termos do

fln, 43, § l" da l,C n" 123, de 200ó e suas aiteÍaçôes po§(erioÍ6§

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eleÚônico durâote a s§ssão

pública do Pregâo, Íicando responsável pelo ônus dBconente da, perda.de negócios' dianle da

inobservâocia ile quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo

5.5. Até a abeÍtura da ses§ão pública, os licitantes podeúo r§tirü ou substituir a proposta e o§

documentos de habilitraçâo antedormente inseridos no sistema;

5.ó. Não será estabclecida, nessa êtapa do ceÍüemc, ordem de classilicaÇão §ntrc as propo§tas

aprescntadas, o que §ômente oconeÍá apo§ a Íealiz2çAo do§ procedimentos dc ncgociação e

julgamento da proposla. .ts-
5.zl or do"ur"rtàt quÊ compôem a proposta e a habilitaçÀo do licitante mclhor clossificadb -
somente serão a;sponititizadôs prm avaliaçâo do.PÍegociro e paÍa accsso público apôs o

enceÍamento do envio de lances.
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6. DO PREENCIIIMENTO DA PROPOSTA
6,1. O licitante deverá enviar sua proposla mediantc o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos scguintes campo§:
6.1.1. Valor unitório e valor lotal do itm bem como valor total do lotei
6.1.2. Marca:
ó.1.2.1. 

^s 
maÍcas dos produros ind,cadâs pela licitante deverâo atender aos critcrios dc

inspcções sanilárias e anâlises do produto no l,ahoratório Central de Saúde Pública (Laccn) c
Êgulârizrdas junto à vigilância Sanitária.
6.2. Trúas as espcciÍicaçôes do obj€to contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos eslarão inclusos todos os custo§ operâcionais, encarSos

pícvidenciários. trabalhistas, ributádos, comerciais e quâisquÊr outros que incidam direta ou

indlretâmcnle no fornccimcnto dos bens.

6.4. Os pÍcços otbrtsdos, tanto na proposta inicial. quanto na ctapa dc lances. seÍâo de exclusiva

respons[bilidsde do licitante. nâo lhe asristindo o diÍeito de pleitear quslqusÍ 8lter8çAo, §ob

alcgaçÀo dc cno. omissão ou qualqueÍ ouúo pretcxto,
6.5. o prazo de salidade da pmposta nâo ssú infsrior â 60 (sessenu) dias, a contar dâ dâta de

sua aprescntaçào.

?. D^ ÀBER'|'URA DA SESSÂO. CLASSITICÂ(:ÃO DAS PROPOST^S f,,

roRlttrl.A(rÀo DE LÀNcEs
7. l. 

^ 
abcÍtura da prcsente licitação dar-se-á sm ssssào pública. por meio dc sistema elctrônico,

na data, horário c local indicados nestc Edital.
7.2. O Pregociro vcrilicará as propostas aprcscntadas, dcsclassificando dssds logo aqu§las que

não estej&m cm conformidade com os requisitos cstshelscidos neste Edital, contenham vicios
insanáveis ou nào apresentcm as especiÍiçaçõcs técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Serão desclassiticadas âs propôstas que nào constarem ss marcâs dos produtos.

7.2.1.1. Serâo desclassificadas as propostas cuja marcas nôs atenderem aos crilérios de

inspcTões sanildrias e análises do produto no l.rboratório CentÍal de Saúde Públicâ (Lâcen) e

rcgularizadas junro à Vigilância Saniraria.

7.2.1.1, Pora fins de conformidade das maÍcas spresentadas pelas pârticipântcs do ceÍlame, o
prcgociÍo vcriÍ'icani se as marcas indicadas nas proposus de preços sào regulaízadas junto a

vigilânciô SaniLiria, no sile dâ secretaria da Sâúde do LstÂdo do Ceârá.

7.2.2. Tambcm scni dssclassificada a proposta quc idcnlifique o licilantc.
7.2.3. A desclâssificaçâo será semprc fundamentada e regisúada no sistcma, com

acompanhamcnto em tempo Íeal por lodos os paíicipentcs.
7-2.4, A nào desclassificaçâo dâ proposta nào imp€d€ o seu jul8smento deÍjnitivo em scnlido
contrârio, lsvado a efsito na fase de sceitaçâo.
7.i. O sistema ordenaÍá âutomaticamsnte as proB)stas classiticadas, sendo que somcnle cslas

paniciparâo da làss dc lances.

7.4. O sistema disponibiliz:rá campo próprio p8Íü trocs dc mensagcns entre Ao Pregoeiro e os

licitantss.
7,5. lniciada a etapa competiliva, os licitantss deverâo elcaminhar lances exclusivamente por

mcio do sistsma sletrônicq sendo imcdiotamentç inlbrmados do scu recçbimcnto e do valor
consignado no regislro ,l
7,-s.1. o lancs dsverá s€r ol'erlâdo pelo menor valor por lole F\
7.ó. Os licitartes podcrâo oferêccr lances succssivos, observôndo o horário fixado pâÍa abertura

d. sessão c as regns cstabelecidas no Edittl.

lffir-l
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7.7. O licitanle somcnte podeÉ oferecer lancc de valor inferior ou percentual de dcsconto

supcrior ao ültimo por ele olênâdo e registrado pelQ sistema.

7.â. ô intervalo minimo de diferença de vuloÍe§ cntre os lances, qu§ incidirá tanto §m relaçdo

aos lances intermediários qüBnto em relação â pÍoposta que cobrir o mclhor oferra deverá ser de

RS 100,00 (ccm rcais).
7.9. O intervalo cntre os lsncc§ enviados pelo mesmo licitaote nào prúcni ser inferior a vinte

(20) segundos c o inlervalo entÍs lances nâo podeÍá s§Í int'crioÍ a três (3) segundos' sob pena de

screm a=utomatiçamenlc descartados Pelo §i§tema os re§pectivos lances'

?. i0. Scú adotado pata o envio de lanc§s no PregÀo eletrônico o modo tle disputa "abeno'' em

que os Iicitantes aprcsen(aÍâo lanc€s públicos e sucessivos, com pÍonogaçõc§'

itl. e 
"upu 

de lanccs da scssão pública teÍá duÍsçâo de dsz minutos c' após is§o, sed

pronogada auklmaticâmente p§lo sistema quando houver lance ofenado nos últimos doi§

minutos do pcriodo de duraçào da sessão pública

7.12. A prorrogação automitics da etape dc lanc*. dc que lral, o item snleriÔr, s'erá de dois

minulos e ocúérá sucessivamcnte scmpr§ quc houvcr lancçs enviado§ nessc pcriodo de

pronogaçâo, inclusive no coso de lances intermediórios.

i.tl. ia, mn"ndo novos lances na foma cíabelecida nos it§ns artcrioÍcs, a scssâo pública

snçcrrar-se-á automaticamente.
7.14. Enccrrads I fsse compelitiva sem que hâio a prorrogaçâo automática p{rlo si§tcma' Podcná

o l'regoeiro, asscssorodo pcla equipe dt upoio, justificadamente' edmitiÍ o reinicio da sessüo

püblica de lances, cm prol da consecução do mclhor preço

).15. Nâo serâo açeiios dois ou mais lanccs dc mcsmo valor, prevaleccndo aquele que for

rcccbido c registrado cm primeiro lugar.

7.16. Durantõ o transcurso da §çssâopública, os licimnte§ serãu inl'ormadas' cm tempo r§sl' do

valor do meoor lancc rcgi§tÍado, vedada a idcntificaçâo do licitsnt§'

?.17. No caso dc dc$conexào com o Pregoeiro' no dccoreÍ ds etapa competitila do PÍegâo' o

sistema elctrônico Í»tl§rá PoÍmaneleÍ accssivcl aos licitanles para a rec!-f'ç o do§ lances'

i. tt. Quando a aciconcú do sistema elctÍônjco psra o Pregociro persistir por lempo suPcrioÍ

a dez àinutos, a scssâo pública serâ su§pen§â e reiniciada somcnlc apôs decorrida§ viotc §

luaro horas ia comunicação do fato pclo Prcgoeiro aos panicipqntes, no sitio eletrônico

utilizado para divulgaçâo.
z.t9 o iíterio deluigamento âdotâdo será o úEnot prcço por lo'e, conlbrme detinido ncstc

Flditsl e scus anexos.
7.20. Caso o licitantc nâo apresente lances, concorrerá com o lalor dc sua proposlÂ'

7.21. Nessas condiçôes, 8s PÍopo§las de microempresas e emprcsâs de pequeno porte qu§ se

cnconlraÍem na faiia dc atú 5iô (cinco Íx)r cento) acima da melhor proposto ou melhoÍ lance

scrâo considçradas cmfntadas com a primcira colocada.

7.22. A mais bem çlassificâda no§ termos do itcm ânterior terâ o direito de encaminhar uma

úhima ol'erra poro descmpâte, obrigaloriam§nte em valor infcrior ao dâ primeira colocada' no

pÍazo de 5 (cinco) minutos controlados Jrlo sistemB, contado§ após I comunicaçào âutomáti!'a

Fsra lanto 
."o .tp rn,enr nrÍr.' mêlhnÍ clâssificuaa ,l"rista ou neFi-2f. Caso a microcmpresa ou a emprcsa de ptqueno porte melhor classifica

sc manifcsts no prazo esubelecido, serão convocadas as demais licitântct micÍocmpÍesa e

empre§â de pequeno pone que s€ encontÍem naquele intervalo de 59ô (cinco por cento)' na

ordem de classúcação, para-o exercicio do mesmo d,reilo' no ptozo e§labelccido no §ubil§m

ânterior.
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7.24. No caso dc cquivalôncia dos valorcs aprcscntldos pelas micro«npresos e empresas de

pequeno pone quc 5e encontrem nos intervalos estabrulecidos nos sublten§ anlerlorcs' seÍa

[oii^do'to.t"l, cntÍe elss psra quc se idcntiliquc aqucla gu§ P'im§iro podeÍá apresertar

melhor ofena.
i.zj. Q*nao houver propostas bencliciadas com as margcn§ dc prel'cr§ncia em relaçào ao

produtó estrangeiro, o criterio d€ des§mp8tc seú aplicado exclusivamente entÍe as plopo§tas

oue fizerem ius às margcns de prefcrência. conformc rcgulamento'

i);.;-;fi; de airesenuçao pelos licitantes é utiliz'da como um dos oiterios de

"i*tf*,;io, 
O" r*.i* qr" tà p,ú"ná huu"t.rput" cntíe propost&§ iguais (nâo scguidas de

lances).
7.27. t{avendo eventual empote §nlÍe propostas ou lanccs. o cÍitério dc dc§empst§ scrá squele

pr".itio * aí. 3", § zà, ,t" L*i ,õ 8.too. ,1. 1993, ssseguÍando-sc a pÍefcréncia'

sucessitamcnte, aos bens pÍoduz-ido§:

7.28.1. no pais:

7.28.2. grr cmprcsas brasileiras:
Z.iA.j. ;;t 

"rnirt"tu, 
que invistam em pcsquisa e no dcsenvolvimenlo de tecnologia no Pai§:

7.211.4. poÍ empÍesas que §omptovem cumprimento de rcscrva de cargos prcviía cm lei para

p.sou io, a"i:"er.ii ou paà reabilitarlo da Prcvidência So'cial c quc atendam à§ rcgrâs dc

acessrbilidade pÍevist{s na lcgislaçâo.

7.29. P€rsistinio o empate, a proposta v§ncedoÍa scrá sortcadâ pelo sisteml eletÍônico d§nlÍe a§

propostas cmpatadas.
i.:ó. fn""rtúu n 

",upa 
dc envio de lsnce§ da scssão públicâ. Ao Pregoeiro deverá encâminhar'

Delo sistema cletrônico. contraÍrroFosta ao licitrsntc quc lcnha apÍesc ado o mclhor prcço' Par[

ãr" *j" 
"uiia" 

melhoi propoia.'vertada a negociâçÀo em condiçôes dil'ercntes das pÍevistas

nestc EdiEl.
i:ó. i À-n"go"iuçeo seni realizada por meio do sisrerna' podendo ser acomponhada pelos

demais licitantes,
ãlii.j. o it"g*ir" solicitará 80 licitanre mais bem classificado quc, no prazo de 2 (dqas)

ft"rur, 
""ui" 

ã propo.o adequada ao último lance ot'erlado spos a ncgociação realizada'

;;;;r;i";". J" iot o **. do§ documentos complementares' quando necessários à

confirmaçào daqueles crigldos ncsle Fiital cjá apÍc§entados'

ili epàt a negociaçaúo pÍeço' o PregociÍo inicisÍá a fase de aceitaçâo c julgâmento d&

proposta.

8. DA ACE]IABILIDÁDE DA PROPOSTÂ Vf,NCBDOR'T'
ã. ;'il;;d, a etopa de negociação' ô Í\egociÍo examinorá a pÍoposta clÂssilicadâ em

piir"io frgu, quanto à artequ-ação ao objcto i à compatibilidade do preço em Ísloçâo ao

ile*iro 
"ríputuào 

p"r, cont.utaçio neste Edital c em scu§ ancxos' observado o dispo§to no

parágrafo único tlo art. / e no § 9§ do âí. 2ó do DecÍeto n 
u 

1 0 024/20 19

b.2. ierá desclassiÍicâda I pÍoposta ou o lsnce vencedor, apÍcsentar preço linal superior ao

preço máximo lixado (Àórdôo n' 1455i2018 -TCIJ - Flenário)' ou que EprcsentaÍ preço.Á

manifestamcnte inexequivel. ..,,. X-
8.2.1. Considers-se incxequivel a proposta quc aprcs§nb prcços globsl ou unitdÍios simbóllcos'

ínisórios ou de valor zeró. incompaiiveis com ôs preços dos insumos e salàrios de mcrcado'

acrcscidos dos respsclivo§ encorgos' ainda quc o ato convocalório dá.licirsção I}ào 
'snha

cstâbelecido limitcs minimos, ei""to q*ndo se referir§m a matcrisis c instalâções d§

w
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propriedsde do próprio licinnte, para os quais ele renuncie a pÜccla ou à lotâlidade da

Íem uneÍaçâo.
S.f, Qruiqu"t inteÍessado poderá íequercÍ que se rcalizem diligências paÍa aferir a

"*"qrÀitiOlt" 
e a legâlidade das propoitas' devendo apresentar as pÍovas ou os indicios que

fundamenlam e suspeita:

à.c. fi; ;iprl,"t" ie necessidarte de suspensão da sessão püblica para a realização de

dilisências. com vistas ao saneamento das propostas' a §essâo pública somcnte poderá s§r

rai"l"iua" 
'"*di** 

aviso prévio no sistema com, no minimo. vinte e quatro horâs de

antecedência, e a oconênÇia scrâ regisrada em ata;

i.j. lú*raà a necessidade de envio de documentos Íefbrentes a proposta, necessários à

"orn-uçio 
riagueles exigidos neste Edital e iá aprescntados, o licitante scrâ convocado a

encaminhá-los, em formaó digital, via e"mail' no prazo de 02 (duos) horas' sob pena de nâo

aceitação da pÍoposta.

Á.à ó p;*; e«abeleci<to podeni ser pronogado pelo Pregoeiro por §olrcilsçâo escrita e

iustiliçaàa do licitanrc, 1ormulada antes de findo o prazo. e formalmentc aceila pelo PÍcgoeiro

i.6.1. D"ntr. os documentos passiveis de §oliçitaçâo pelo Pregoeiro, destacam-se o§ que

"orànt 
urn u, 

"uro"taristicas 
do mateíal olbÍtado, tâis como marca, modelo. tipo, fabricantc c

,i"."ag""lu, slém de oulras informações peninentes, a exemPlo de caúlogos' folhetos ou

irooostas. encaminha<ios por mcio el.trônico. ou' §c for o csso, por outro meio e prazo

inàicaààr'p"lo rt.goeiro, iem prcjuizo do seu ulterior envio peto sistema eletrônico' sob pena

de nâo âccitação da proposta.

ã.0.i r or iicitanres àeuerao colocaÍ à di§posição da Administrâção lodà§ as condições

indisD€nsávers à reatizaçâo de tesles e fomecer. sem ônus, os manuais imprcssos em lingua

poíutsuesa, necc§sários ao scu perfeito manu§eio. quando lbr
ã.i tut" I proposta classificarla em pflmerro lugar tenha se beneÍiciado da aplicaçâo da

margem de preferência, o PregoeiÍo solicitará ao licllânte que envie imedlatam§ntc' pÔr melÔ

"i"oãii"o, 
oao"ut"nto compiobatôrio da caracteÍização do produto manufaturado nacional'

8.8. O licitante quc não apre§entaÍ o documento comprobatóÍio,- ou cujo produto não atender

ao. regulamentos técnicoi peíinentes e noÍmas t§çnicas brasileiras aplicáveis' não podení

usufruí da aplicaçao da margem de preferência' sem prejuizo das penalidades cablveis'

8.8.1. Nessl hipótese, bem-como àm caso de inabiliuçâo do licitante, as ptopostas serão

reclassiÍicadas. para llns de nova aplicaçâo da margem de preferênciâ'

8.9. Se a propoita ou lance vencedor for descla§siÍicado, o Pregoeiro cxarninará a proposta ou

lance subiequene, e, assim suc€ssivamente, na ordem de classificação'

t. to. nur"nào n"i"rtidade, o Prcgoeiro suspendeni a sessâo' informando no "c'i1'r" a nova data

e horário para a sua conlinuidâde.

8.11. O iregoeiro poderâ encaIninhar' por meio do sistcmo eletrônico' contraproposta ao

licirante que"apresentou o lance mais vaniajoso, com o lim de negociar.a obtenção de melhor

preço, uc;uda à negociação em condições divcrsas das previstas nestç Edital'

ã.ii.i. :furU"* -rffi hipót"t"t em que o Prcgoeiro não accrtar a proposta c pa§sar à

subscquente. poderá negoàiar com o licitante para que scja obtido prcço melhor'

i.iil À 
"ià*iuç1" 

ãerâ realizada por meio do sistema' podendo scr acompanhada pelos

demais licitantes.
ã. ii. É""""u0" 

" -aise quanto â aceitaçào da proposta' o PÍegoeiru veriticaÍá a habililâção do

firiüri". oft"*uao o dispo$o neste Edital. É-
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9. DÂ UÀBTLITÀÇÂO
9.l. Cotno condição prévia ao exame dâ documentaçgo dc habilitaçâo do licilânte detentor da

pÍoposla classificads sm pÍimsiro lugar. o Pregocilo vcrificarÁ o eventusl descumprimcnto do§

condiçôes de panicipação, espccialmellte quanto à existência de §ânçâo que impcça 0

paíicipaçâo no certame ou a fulura conúalâção. mediamc a consulto aos §eguintes cadastros]

9.1.1. Consulta Consolidada ds ltssoa Juridica do Tribunal de Contas dâ União
( hnps://oeíidoes"apf-apps.tcu.qov.br/),
9.l.:. A consulta aos cadastros ssrà rsali?ádâ em nome da empresa licilante e também de seu

sócio majoritário, por força do aíigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992. que prevê, dentíc as sânções

impostÂs ao Íesponsável pcla pftíica de ato de improbidadc adminisrativa, a proibiçâo de

con(Íatar com o Podcr Público. inclusive por intermédio dc pcssoa juridica de qual scia sor;io

majoritório.
9.1.2.1, Caso consls na Consulta de Situsçâo do Fomsccdor a existência de Oconôncias

lmgr{itivus Indiretâs, o gcstor diligencis.d para verificar se houve fraude poÍ pade dâs

cmpresas oponladas no Relütório d§ Oconências lmpeditivas lndiretas
9.1.2.2. A tentativa de hurla scrá vcrilicada poÍ meio dos vinculo§ societários, linhas de

ÍbÍnccimento similarcs, dentrc outros.
I.l.:,3. o licilÂnle será convocado para manifeslaçâo prevismcnte à suâ de§clas§ilicação.

9.l.l. Constalada a existência dc sanção. o PÍegoeiro rcputaÍá o licita e inabilitsdo' Íx)r falla

de condiçâo de paíiçipsção.
9.1,4. No caso de inabilitsçâo, havcrá nova verificaçâo. pclo sistcma, da eventual oconência do

empate licto. pÍevislo nos arts. 44 e 45 da L€i Complemeniâr n" 123, de 2006. seguindo-se u

disciplina antes estabelccida pam accitação da proposta subsequente.

9.2. llavendo a necessidade de cnvio de documentos de habilitaçào, necsssários à conlirmaçâo

daqueles cxigidos ncsts Edihl e já aprescntados, o licilEnte scni convoçado a encaminhá-los,

cm lbrmato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) ltírr.lJ, sob pena de inabilitaçào.
9.3. NAo s!'Íào aceitos documsntos de habilitaçâo com indicaçÀo de CNPJ/CP| dil'ercntcs,

salvo aqueles lcgalmente Jr:rmíidos.
9 4. Se o licitante [or a matriz. todos os documentos dcverõo estar em nome da mltriz, c §c o

licitonte for a filial. todos os documentos deverÍo estsr em nome da Íilial, exceto aquelcs

documcntos que, pela própria naturczÂ. compÍovadamentc, forem cmitidos somenle em nomg

da matriz.
9.:l l. Scrão scailos Íegistros de CNPJ ds licitante matriz e filiül com diferenças dB números dc

documentôs peniÍentcs ao CND e ao CRF/ FCl S. quando for comprovadâ a centÍalizaçAo do

Íecolhimenlo dessas coÍúÍibuiÇôss.
9.5. Ressâlvâdo o disposto no itcm 5.3, os licitantes dwerâo encaminhar, no§ termos dc§te

Edital. a documentação rclacionada nos itens a scguir, ptra fins ds habililsção:

9.6. OS DOCUMEI{TO§ Df, HÀBILITAÇÀO CON§l§rtRÃo EM:
9.6.1. HABILTTAÇÂO JURiDI( 

^: d,
9.ó. l. I . Côpia de Cédula dc ldcntidBdc e CPF do Socio ( s) da cmpressl 

^-9.ó.1.2. R"f,GlSTRo COMERCIAL, no cáso de emprcsa pessoa fisica, no registro público de

cmprcsa mercantil da Juno Comcrcial: devendo, no caso dl licilante scr a sucuÍsal. tilial o!
agência. apresentar o registro dâ Junta onde opera com averbaçâo no registro da Juntâ ondc tem

scdc a matriz.
9,6 I.J. ATO CONSTTTTITIVO, ESTATUTO OII CON'TRATO §OCIAL
CONSOLIDÁDO em vigor dcvidamenle regiírado no Í§gislro púhlico de empresa mcrcsntil
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da Junta ComeÍcial, em se tratando de sociedades empresárirs e, no caso de sociedades por
açôes, acompanhado dn documentos de eleiçâo de scus administmdores: devendo, no çaso da

licitanlç ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opem com

âverbaçào no rggistro dâ Junta onde tem sede I matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÂO DO ATo CONSTITUTIVO, no caso de soçiedades simplss - exceto
cooperativas - no Caíório de registro dÂs Pessoas Juridicas acompanhada de pÍova da dirctoria
em exercioiot devcndo, no caso da licitante set a sucursâI, lilisl ou agôncia, apÍeserlar o
registro no Canôrio de registro das Pessoas JurÍdicas do Estado onde opera com averbação no

Cartório onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECREIO Dl: ÂtrfoRtzÀÇÃo, em se tÍâtsndo de emprcsa 0u sociedade

estrangeira çm funçionamento no País, c 
^TO 

DE RECISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FUNCION^MENTO expedido pelo órgão conrpetente, quando â âtividade assim o exigir.
9.6. I,ó. CERTTITICÂDO DA (]ONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVIDTIAI,
(CCMEI), lipo empresariâl qu€ se cquipars ao empr€sário individual, confonnc Lsi
Complemontar n" 128/1008. devidamenu disponibili,.ida integralmente em ambicnte virtual,
poÍ meiô do sitio www.oonaldoempreendedor.sov.br;
OBS: Os documentos acima deverâo cstar acompanhados de todas as alteÍaçôes ou da

consolidaçâo respectiva.
9.6.1.7. ..rLvAú DA vlGlLÂNClÂ SANITÁR|Â alualiado e compativcl com o objeto da

licitaÇão, retbrente ao exercicio vigente.

9.6.2. RT]GTiLÀRIDADE FISCÀI, E TRABÀLHIS'I'A:
9.ó.2. I - Prova ds inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas (CNPJ):

9,6.2,2 Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes municipal ou estâdual, se houver,

relativo ao domicilio ou sede do licitantc, peíineotc ao seu ramo de atividads s compativel com

o objeto contratuâlt
9,6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, l:stadual e Municipôl do domicilio
ôu sede do licitante.
a) A comprovaçôo de rcgularidade para com a Fazenda Federat devcrá ser fcila alravés da

Certidâo de regularidâde de Dóbitos rclativos a Créditos Tribuúrios ltderais e à Divida Ativa
da Uniâo (CND), emitidas p§la Receita l'ederal do Brasil na forma da Portaria Conjuna
Rl'll/}GFN n' L751, de 2 de outubro de 2014;
b) À çompÍovação de regularidade para com a Fazendâ Estadual deverá ser fsita âtravés de

Certidão Consolidâda Negâtiva de Debitos inscritos na Dívida Ativa tistadual:
c)A comprovaçâo de rcgularidade para com a Faz.enda MuÍticipal deverá ser feiÍa aÍravés de

Cenidào Consolidadâ Negaliva de Debitos inscritos na Divida Alivâ Municipal.
9.6.2.4. Prova de siluaçào regula.Í peÍanlc o Fundo de Gârantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certilicado de Regulariúde de Shuação - CRS e:
9.6.2.5- Prova de situação regular perante a Justiça do Tràbalho, atÍaves da Ceíidão Negaliva

de Débilos Trsbalhistâs - CNDT, conforme Lei 12.440/201 L

9.63. QI'AL|FTCAÇÀO TÉCNICÂ: »-
9.ó.3.1. Comprovaçâo de aplidâo para desempenho de atividade peninente e compativel em

carâcteristicas com o objeto da licitação, atÍavês de atestado Êomecido por pessoa juridica de

diÍeito público ou privadq cmitido em papel timbrado do óryâo emissol de modo a cortprovar
que a licitânte cslá fomecendo ou já fomeceu os bcns do objeto deste edital, bem como prova

de atsndimento de requisitos previstos em lci especial, quando for o caso. O atcstado deverá sçr

PREGÀO
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datado c assinado por pessoa tisica identificadâ pelo nome c caÍgo exercido m entidadc.

estando às inÍbrmaçôes sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem e§e indicat. Os stestados

dcwrâo cstar nccessariamenlc em nomc da licitantc.
9.6.3.2. No alestado de capacidade tecnica deverá estar descrito expressâmente os itens cuja

cntrega lbi rcalizada, sendo estes compotiveis com o Tsrmo de Refcrência, conformc o caso

9.6-3.3 PodcÍá, l'aculudvamente, vir acompanhado junto 8o atestado de capacidade técnica

pâra comprovação ao que dispõe o itsm 9.6.3,2, in§tÍumcnto de termo contralual ou nota llscal

rcspcctiva ao qual o atestâdo faz vinculação.

e.6.4. QU^Lrr-rcÂÇÃo f,coNÔMlco-FtNÂN(:EtRÀ:
9.ó.4. L Bslrnço pstrimotrial e demonstÍ&çõca conlóbci§ (DRll) do último eÍcÍcício fi§cil'
já exigiveis e aprcsentados na forma da lei, d§vidamente registrado najunu comercial da scdc

da licitante. acomp&nhado dos tcrmos de ab§nurâ c dc encsnamento do Livro Diário - cstes

tcnros devidamenlc registrados nâ Junta Comercisl. que comprovem a boa situação

linanccira da empÍosa, com vistas aos compromissos quc l§rá de assumir caso lh§ sejs

a judicâdo o objcto licitado, devidümente a§slnado pclo conlador res;»nsàvel' sendo vcdada

suà substituiçio por balanceres ou balanço§ provisóúos. podcndo ser atualiizados poÍ indices

oliçiais quando cnccnâdos há mais de 03 (lrêsl mcscs dâ dâta de apÍesenlaçào dâ Propo§tal
9.6.4.1.l. §)Íâo considerados como na forma da Lci. o Balanço Parimonial e Demonstraçõcs

Contdbcis ussim apresentados:
o) Socicdrdes empresariais €m Serrl! t3alanço patrimonial § d§monstraçô€s contóbeis

(DRti) do ültimo ciercicio fiscal registrados ou Bulenticados nâ Junu Comercial <Ia sede ou

domicllio da l,icitamc, acompanhados de côpia do t§Ímo de ahonura e de §nç§fiamcnto do

Livro Diário do qual Íbi exrraido.
tr) Socierlader cmpresáriag especiíicrmcnte no ca§o de §ociedrde§ soôrim83 rêgid8§ pcls

Lei n". 6.404176: registrâdos ou autenlicados na Juntâ C:omerciâl da sede ou donricilio da

licitanlc: ou publicados na imprensa olicial da LJniôo, ou do E§tado, ou do Distrilo FedcÍal

conformc o lugar em que esteja situada a §cd§ da companhia; ou, aindâ' em jomal de grande

circulaçâo editado na localidads cm que üitá a sede da companhia;

c) Sociedsdes eimpl€s: registÍados no Rcgislro Civil das Pcssoas juridicas do local de suÂ

sedc: caso a sociedadc simples adol.e um dos titr)s de sociedade cmprcsária' dererá sujcitar-sc

ás normas lixadas paÍa âs sociedades emprcsáti0§.

d) As smprcsas constiluidas a menos de um ano: devcÍão aprcscnlar demoístÍalivo do

Balanço dc Abcnura, devidamente registrado ou aut€nticado na Junta Comercial do domicilio

da t,icilanto, acempanhado do t§rmo de abcrtura do l-ivro Diôrio - e§tc tenno dclidamente

registrado ns Junta Comercial assinado pclo sócio-gcrente ou dir§tor e pelo contâdor ou oulro

pràtissional etluivalcntc, devidamente reBistrado no Conselho Rcgional de Contabilidadc.

9.6.4.2. Entcnde-se quc I expÍessâo "ra.]fot to dd ref'con§Bnte no ircm 9 ó.4.1, no mlnimol

balanço palrimonial e DRE. Íegistro n0 Jurlra Comercial ou órgão comp§tedc, tcrmos dç

aberturâ e encerÍâmento).
9.6.4,3, Âs cópias dcverão ser originárias do l.ivro DiáÍio devidsmentc formal

rcgisúado.
9.ó.4.4.4 empresa optânte p§lo §istemo Público de Escrituração DigitBl - SPEÍ)

àüesenlà-lo nu "Íomt da lei".
9.6.4.5. Entende-sc que a sxpre§são "ra.l,brrna dq lef' çon§laílÍ.e no ircm 9.ó 4 4 cng

minimo:
a) Balanço Palrimonial:

izado c

poderâ

loba- no

É-
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b) DRE - DemonstÍaQào do Rssultado do Exercicio;
c) Termos de abeÍtura e de encenamento:
d) Notas Flxplicativa§;
e) Recibo de entrega dc escriturâção conúbil digitá,l (l'ctq ellito o qte .letcrmtno o Art 2" Lkt

Decreto No 9.555. de 6 de novembro de 2018);

QB§IA autenticação de livros contábeis das pessoas juridicas não §ujeitâs ao Registro do

Comercio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escritumção Digital - Spert. instituido
pelo D€creto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, poÍ meio da apresenEção de escrituração

conrábil digilal, na forma cstabclecida pcla Secrctaria da Receita Fedcral do Brasil do

Ministério da Fazenda. ( AÍt. I' do Decrero lf 9.555, de 6 de novembro de 2018 ).

9.6.4.6. As ctlpias deverâo ser originârias do LivÍo Diário constante do SPED.

9.ó.4.7. A Escrituraçâo Digital deverá estaÍ de acordo çom as lnstruçõe§ Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB n'1594) que tatam do Sistema Público de Es§rituração Digital - SPED.

Para maiores informaçô€s, verificar o site rvrnv.receita.gov.br, no línk SPED. Ficando a

exigência dc aprçscnlaçâo do Balanço Patrimonial do úIimo cxercício social, a ser

apresentado no pmzo que determina o an. 5'das lnstruÇôes Nomativas dâ RFB, bem como o

que detcrmina a Jurisprudência no Acôrdão lCU n' 2.6ó912011 dc Íelatoria do Ministro
Vahrir Campelo.
9.6.4.8. Se necessâria a atualizaçào do balanço, deveni seÍ apÍe§enlado. juntamente com os

documentos em apreço. o memorial de c,âlculo conespondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço seÍá avaliada a capacidadc Íinanceira da

empresa. em conformidade com o aí. 19, lnciso XXIV da lnsÍrução Normativa no ()6/2013-

MPOG, as empÍcsas deverâo apresentaÍ o cálculo dos indic€s tinanceiÍo§, sendo qualificâdas

apenâs as que lbrem considerâdas solventes. Para isso serào utilizadâs as seguinres definições

e formulações: a boa situação financeira, será basqada ns obtençao d§ indices de t-iquidez
Ceral (LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SC), maior que um (>l) e Liquidez

Conente (LC), maior que um (>l ), cumulativamente, resul!ântes da splicaçâo da§ fórmulasi

LG = Alivo CiÍculante + Iizável â l-onuo Prazo

Passivo Circulante + Exiglvel a l.ongo Prazo

SG= Ativo Tôtal
Passivo CiÍculanlç + Esigivel a Longo Prazo

ulante
Passivo Circulante

9.6.4-9.1 . As empresâs, que apresentarem resultâdo inferior ou igusl a I (um) em qualquer

dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correrte (LC), deverão

compmvar palrimônio liquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contÍatâção.

Devendo a çomprovaçâo scr feita relativamsnte à dota de aprcssnlâção da proposla, mediante

apresentaçâo da Cenidâo Simplil'icada da Jurtâ Comercial da sede do licitante, emitida em

prazo não supcrior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abeíura do certame
9.ó.4.9. r.l. JIJSTITTCAnVÂ D^ EXIGENCI^ DôS TNDICES CON1ÁBEIS: É-
a) indice de Liquidez Gcral (lLG) indica quanto á smpresa possui em dispoDibiljdade§, ben§ c

direitos realiáveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento ncste periodo.

F
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b) indicc de Liquidez Conente (lLC) indiça qurnto a empre§a possui em recursos disponiveis'

bens c direitos realizlveis a curto pÍa?.o, psra foz:r face ao total de suas dividâs de curto

prazo. sendo que:

Resultado dâ l.iquidez- Corrente:
-Maior que l: Resultado que dcmon§lrd tolga no disponivcl para uma possivel liquidaçâo das

obrigaç&s.
-Se igual a I : os valores dos direito§ e obrigaçôe§ a §uno prazo §âo §quivalentcs.

-Sc úenor que l: Não haveria disponibilidade sulicientes psrâ quilar ss obrigações a cuno

prazo, caso fossc prcciso.

ô) O indi.e de §olvência Geral (ÍSO) expressa o grau de gaÍanti8 que â empresa dispõê §m

^tivos 
(totais), parâ pagamento do total de suas dividas. Envolvc slem dos Íccurso§ llquido§'

também os permanentes. Para os tÍês indices colslionados (tt,G, lLC, SG). o resuhado "> l " l"

recomcndável à comprovaçâo da boa situaçâo linanccira (o quc demonstraria um cquilibrio
nas contas dâ companhis), sendo c§no que. quanlo müior o re§ultádo, melhor. em Icsc, seria a

condição da cmprcsa. Mas há exceçõc§.
>> Justificâ-se tâl erigêtrcia, lendo como base os meios Écnico§, ususis e costumcirm de

aplicabilitladc dcstas l'órmulas, e assim. licando comprovado que a exigência dos indiccs se

faz nccsssário ante s comprovâção da capacidade econômico-financeim do (a) empÍesâ (s)

paÍticipanl§ (s) na perspestiYa de cxccuçào de um possivel fuluro conlrato com a

Âaminisrraçgo Püblica. Logo, §nlçnde'se que as exigênci8s âcima, atendem aos pâdrôÉs dl:

rcquisitos demandados nestc edital, pois o at§ndimento quanla§ as taxas apre§§ntadas

demons(Íàm, em tese. a sâúde e a §olideT: Íinanceira dâ particiÊante, bêm como I'oi calculado

com basc no Âcórdão 5026/201G§egurds Câmarr-TCU I Relâtorr AUGII§TO
SH[,RMAN.
ó.0.,I, IO. ,TPTESENIAT CERTTDÃO NECATTVA DE FÀLÊNCIA OI.I RECUPERÀÇÃO

JtlDtClÀL cxpcdida pelo distribuidoÍ dn sedc da pessoa juridica, em dala não supuior a 30

(tÍinta) dirs.:

9.6.5. OUTR^S EXrG Ês.'CIAS PÂ RÂ IlA Bt l.tT^ÇÃo!
9.6 5.l. Dcclaraçâo de que:

s) Dcclamção dc que, em cumprimeoto ao esubelecido na Lei n'9.E54. de 27ll0ll99q.
publicada no DoU àe 28/l0i 1990, e âo inciso XXXlll, do aíigo 7', da Constituição Fedcral'

nâo empr"ga menorcs dc l8 (dezoito) anos em trobalho notumo' pcrigoso ou insalubre, nem

emprega mcnores dc l6 (dezÊsseis) anos em lÍBbalho algum' salvo nâ condição de aprendiz, a

paÍtir dc 14 (quarorz.§) aro§;
L) Dectaruçaô de conhccimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a screm ofenados e que sua proposta atende integrâlmcnte aos rcqui§ilo§ con§tant§s

no editsl:
c) Declaração cxpressa de integral coÍlcordância com os lermos do edital e scu§ anexo§:

d) Declaraçâo, sób as penalidades cabiveis, dg inexíslênci[ dc lato superveniente impsdilivo

da hôbilitoçâo. licando ciente da obrigatoriedadc de declorar ocorrônçias postcriores' (4 .32'

§2". da l,ei n." 8.666/93)l
e) Caso nâo seja dsclarado o ptazo de validadc da çenidâo, seÍó considcÍada apenss a que

tiver sido emilids no máximo até 30 (trinta) dias antcs da data r'lc inicio da disputa Í1.-
9 6.-t.2. se o licÍarle for a MATRIZ, todos o§ d(rcumenlos deveÍão §stsr em nome da malnT-

s€ for a Fll-lAL. todos os documentos devcrâo §§lar em nome da filial, exceto aquelcs
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documentos que, pê|tr pÍôpÍia nÀluÍczâ. comProvadâmente, forem emitidos somenle cm nome

da motriz:
9.6.5,3. Csso o licilante pretenda que uma dc suas tilisis/ma§iz quc nio o paíicipântc destr

licilâçâo, execure o l'uturo conrrto, dcvürô aprescntâr toda documentaçâo dc ambos os

estabslscime os.

9.6.6. OBSERVÀÇÔES - DÀ PARTTCIP^Ç.IO Df, DtlcRoEluPRrsAs (Mf,) r:

EMPRESÂS DE íf,QtlENo PORTE (EPP) e os microempreendedorB iltdividusir

(MErh
ç.0,0.i. Uo, tcrmos dos an§.42 e 43 ds t.ei Complcmentar n' 123ru6, as MF'l' MU e EPP'

d"i"ào opt"t.nta, toda a documsntaçâo cxigidl no Edhll. mc§mo quc csta apÍescnte alguma

restíçâo com rclação à regularidade fiscal c tabalhi§ta:

a) tlavcndo algumo restri[ão com relaçâo à regularidadc fiscal e trabalhista, será asscgurado as

úfr, úE c Epíp o przo ie 05 (cinco)dias útcis para a sua regularizagão, prorrogdvcl por igual

*.iuOo tnaai*r" iuttificstiva tcmpestiva o aceita pelo Pregoeiro' nos lermos do § l'' art 43' do

ir.tr. Jlipotniú na Lei Compiemenlar n". 123i2006' cujo tcrmo inicial corresponderó ao

*oÀ"n,o.j^ que a licirante for rteclarods venccdora do ceíame. poÍo a regularização da

ão"uÀ"n*çao, 
'pugumento ou parcelamcnto do débito. e emlssâo de eventuais ccnidões

negativas ou positivos com cfeito d§ ccnid.ilo ncgativl.

UjT nao rcgutarizaçâo da documenlaçâo no prazo prcvisto acima implica-rá na dccatlência do

àír"iú j *in uçaà, sem prejuizo das sanções previsus no an Bl dq-l"ci 8 666/93' scndo

faculmdo à ,tdminisração ionvocar os licitantes rcman§sceote§. na ordem dc classi{icâçào'

pam contmlaçâo. ou Ícvoger a licitação

rO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTÀ VENCEDORÀ
ió.i Ã ptopoto finat do licüantc dcclarado venccdor dcverá sor encaminhada no prazo de 2

(duas) horai. a coolaÍ dâ solicitrçüo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

io.t. í. ser reoigida em lingua ponuguesa. ãatilogral'ada ou digiuda' em uma via' scm emenda§

rasurus, cntreliihas ou resit"lrut. dcvendo a ultima lolha ser assinada c as demais rubricadas

pelo licitantc ou seu Ícpresenunt legal

i0.1.2. çontcr a indicrçÀo do bonco, núm"ro da conta § ag'ência do licitalte vcncedor, para fins

de pagsmento.

10.2.-n proposta linal dereú ser docunrentada nos Butos c scú levada em §onsidcrâçio no

deconer ia execuÇÀo do comralo e âpliçação de eventual §ânção à Contratada' se for o caso'

tõi. t roaur u. 
"t1t"iÍicaçôes 

do objcto contidas na proPosta' tais como maÍ§a' modelo' tipo'

fahricante s procedência, vinculàm â Contrstada

l0.3. Os preços dcveÍão seI expres§os em moeda coÍÍente nacional' o valor unitârio em

algarismoi e o valor global em algsrismos e por extenso (aí. 5" dâ Lei n".8'ó6ó/93)'

lol3.l. Oconendo divcrgcncia entt os pt"ço. unitirios e o pÍeço global, prcvalcccrâo os

primciros: no caso rle d-iverçncia entÍc os valoÍes numericos c os volores exprcsso§ por

extenso, prevaleceÍào estcs últimos.
10.4. Â oferts devcrá ser tirmc e pÍecisa, limitadâ' rigorosamente, ao obieto destc Edital, sem

conter alternativas ds prcço ou de qualquer outIa í)ondiçâo que induza o julgamento a mais de

um nsultâdo, sob pena dc descla§§ificaÉo.
10.J. A pÍopost& dsverâ ob€dcccr aos termos dc§tc Edital c scus Ane\o§' nâo sendo

considcrúa aquela que nâo corresponda às especificações ali contidas ou quc cstabelY
vinculo à proposta dc oulro licitanle. F--
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10.6. As propostas que conlenham a descriçâo do ob.jeto, o valor e os documentos

complement es estarão disponivcis ne inrcmet, após a homologação.

11. DOS RIiCITRSOS
I l. l. Declarado o vencedor e decorida I fase de rcgularizaçâo fiscal c tÍabalhista da licitaÍlte
qualificarta como micrcempÍesa ou empresa de pequeno portB, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (tínta minutos), para que qualquer licila e manile§tc a intenção de reçorrer- de

forma rnotivada, isto é, indicando contra qual (is) decisâo (ões) pretende reconer e por quais

motivos, em campo próprio do sislema.
I 1.2- Havendo quem se manifeste, cabeÍá ao Pregrxiro veriÍicar a temp§stividade e â existência

de motivaçao da intenção de reconer, para decidiÍ se admite ou nào o recuÍso'

fundamentsdâmente.
11.2.1. Ncsse momcnto o Pregoeiro oão adentrará no mérilo recurssl, mas apena§ vcrificaÍá as

condiçôes de admissibilidade do recuno.
I1.2.2. A làlta ds manifestaçâo motivada do licitante quanto à intençào de ÍecorÍeÍ imponaú Ír

decadênôia desse diÍeito.
I 1.2.3. Uma vez admitido o lecuÍso, o rscorrente terá! a paíir de entÀo, o prazo de tÉs dir§
paÍa apresentar as razões, pelo sistema elelrônico, Íicando os demais llcitantes, desde logo'
intimsdos paÍa. quercndo, apresentarem Çontrarrazões também polo §isteml cletrônico' em

outros três dias, que começarão â contar do téÍmino do prazo do recorrente, sendo'lhes

asseguÍada vista imediau dos elementos indispensáveis à defesa de seu§ inteÍ€sse§.

I 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitâmento.

I I.4. Os autos do processo permanecerâo com vista franqueada aos intercssados, no endereço

constante nsste Edital.
II.5, D,T FORMALIZAÇÃO DO RECUR§O ÂI}MINISTRÀTTVO (MEMORTAS
nf,cfrRsAts):
ll.5.l, SomEnts serío aceitas as objeçôes mediante petição confccçionada em máquina

darilogÍáficâ ou impressora eletrônica, em tintâ nâo lavóvel, que pr§encham os seguintes

requisitos:
a) O endercçsmento o PregoeiÍo Oficial dâ PrefetuÍs de Crateús ' CE:
b) Â identificação precisa e complsta do autor e seu representante le8Âl (acompanhado dos

dôcumentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estâdo civil, profissâq

domicilio, número do documento de identificação, devidamente dâtada, assinada dentro do
praz.o editalicio;
c) O tàto, o lundamento jurídico de scu pedido, indicando guais os itcns ou subiteos contra

razoâdo§:
d) O pedido, com suas espccificações.
I 1.6. Os recuÍsos i erpostos fora dos prazos não scrâo conhecidos.

11.7. A falra dc i[terposiçâo de recurso importará a decadência do direito de recuÍso § o
Pregoeiro adjudicará o objcto do certaflre âo vencedor, na própria sessâo, propondo á
autoridade competentc a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Nâ hipo&se de inteÍposiçâo de recurso, o Pregociro quando ma iver sua deci§ão'

encaminhaú os autos devidamente fundamen&do à autoridade competente. (Art. 13' lV do
Decreto FedeÍâl n'. 10.024/2019).
I 1.9. O recurso contra dscisâo do Pregoeiro teÍá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultalú

na invalidaçÀo apênas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. Y-
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I 1.10. Uma vcz decididos os rccursos administÍativos ovçntualmente interposto§ c. constatada Ê

rcgularidatle dos atos prâticados, a autoridsde competente, no interes§e- público' adjudicani o

obJeto rio certame à licitsnts vcncedorE e homologaná o proccdimento licitatôrio'

I I.l I. O sccsso à fasc de mânifestação da intenção dc Íecurso seÍá asegurodo aos licitantes'

11.12. Não scrá concedido praT-o para recunos sobre aEsuntos memmente protclalórios ou

quando níolustificada â intcnção de interpor o recurso pelo propon§nte.

il.l3. Os memoriais deverôo cslar devidamcnte assinados por r§Presentante lcgalmentc

habilitado. Nâo serâo admitidos recursos apresentados fora do prazo lega! e.rou sub§critos poÍ

represenlants úo habilitado lcgalment€ ou nio identilicado no pÍocesso pora respondcr pela

Licitanre.
I1.14. ,A decisâo em gIau de recurso será dcfinitivâ, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,

no endereço eletrônúo http,/municioios.tcc cc sov br,4icitacocs/ ' PoÍtal d§ l'icitoções do§

Municipioi do Estado do Ceani, bem como no tlanelógrafo do municipio' e ainda no campo

próprio do sistema promotor Podendo ainda §eÍ cncaminhado no eadereço de c'mail' quando

informado pclo rccorrentÊ nB pcça Íecursê|.

12. DA REABERT[JRA DA SESSÂO PÚBLICÀ
12.1. A sissâo pública podcni scr reâbeíâ:
iZ.t.l. Not hipotescs'dc proYimcnto dc rccurso que levc á anulação dc.atos anteriorcs à

realizaçâo da sessâo püblica preced€nte ou em que seja anulada a própria scsdo püblica'

situaçâo em que seráo rcpstidos os atos snulados e os que dele dcpe-ndam'

tZ.t.!. euanio houver ino na acaitação do prcço melhor classiÍicado ou quando o licirsnte

declaradô vencedor não assinat o conlÍato' não retiÍar o instrumcnto equivalcnte ou nâo

.orpr*", u regulârizaçâo liscal e tÍâbalhists, no§ rcrmos do aí. 43' §1" da t'C n' 12312006'

Ncssas hipotCsei. serôo adohdos os procedimcnlos imediatamsnte poslcriores ao cnccrramçnto

da empa dt lânces.
12.2. todos os licitantes rcmanescentc§ devcrío ser coovocados para acompanhar a sessào

reaberts.
12.2.1. À convocação se dari por mcio do sistema eletÍônico ("çhaf')' e-mail' ou, ainda' fac'

simile, dc acordo com a fosc do procedimento licitâtório.

13. DA ÂDJt DlcA('Ão E HoMoLoGAÇ;ro
13.1. O objeto da licitaçÀo scrá sdjudicado ro licitsnte declarado vcnccdor. por ato do

Pregoeiro, caso nâo hajtr interposição de recurso' ou pela au«rridadc çomp€lentc' aÉs a regular

dccisro dos recursos apresenlados.

13.2. Após a [a.se recursal, constaladÂ a rcgularidade dos otos praticados, a autoridadc

competents homologará o proccdimento licitatôrio,

14. DA FOR!!1/TLI?.AÇÃO D/T .{TA Df, REGISTRO DE PREÇOS

l4.l- As ohrigações deconentes da presq.ntc licitaçâo §eÍào formslizadas mediânte lavratuIa da

respcctiva At; ds Regislro dq Preços, §ub§crila p§lo Municipio.. através da Secrctatia Gestora,

rcoiesentada pela Seirctaria ordenadoÍa de Despesa' € o (s) liciunle (s) vcnc§dor (e§), que

observará os termos da Lei n.' 8.óó6i93, da Lei n' 10 520/02' deste edital § dcmais nomas

p€rtincntes 
ô m^.1êt,r ítr arâ ítê Reaislrô de PÍccos a se, 

".t.b.du. 
(-

l4- l.l- lntcgta o presenle in§lrum§nlo o modclo ds Ata de Regislro de Prcços

l+.1.2- Os Iiciuntes alem das obÍigaçõe§ resultantes da obscrvância da Legislsçio apliqivel

devcdo obcdsceÍ ás disposiçôe§ elencadEs na Ala de Regisro de Preços ancxa a cste cdital'
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14.2- Homologada a licitação pela auto dadc competente. o Município de Cratcús convocará o

Iicit&nte vencedor para assinàtura da Ata de Registro de PÍc{os, que firmará o compromisso

para futura Çontratação cntre es paÍtes, pBlo pÍazo previsto, nos termos do modelo que iÍltegra

este Edital.
14.2.1- O Licitante Vencedor tenl o prazo de 2 (dois) dias úteis. contado a paíir da

convocâçâo, para subscrever â Atâ de Regi§tro de Preços. Este prazo poderá ser pronogado

uma vez. por igual pcriodo, quando solicitado pelo Liciranre Vençedor duÍante o scu transcur§o

e desde que ocona justo motivo âceito pelo Municipio de CÍateú§.

14.2.2- Á recusa injustificada ou a carência de justo motivo dâ vencedoÍ8 de nâo formalizar a

Ata de RegistÍo de Preços, no prazo estabelecido, sujeitraú a Licitante à aplicação das

penalidades prcvistas neste Editral.

i4,2.3- Se o licitante lenoedor nâo âssinar a Ata de Registro de Preços no pr87.o estabelecido é

fscultado à admitústraçâo municipal convoçar os licitantes remançscentes, resp§itada a ordcm

dc classifrcaçào final dâs CBrtas Propostss. pars negocisr com os me§mos. com vistâs d

oblenção de mclhorss preços, preservado o inleresse público e re§pcilados os valoÍes eslimado§

pâra a contrâtação.
14.2.4- Os contratos dcco[entes da Ata de RegistÍo dç Preços serão formalizados de acordo

como o eslabelecidô na Minuta do Termo de Contr&to e aindâ com o rec€bimento da ordem de

compra dos Fodutos c da nota dc empIonho pela detenlom.

14.2,4.l- A Nota de Empenho será encaminhada ao lo cla§siÍicâdo para cada lotc da Ata de

Registro de PÍeços, quando da necessidade do fomecimento do§ produtos

14.2.4.2- A conlrataçâo foamalizar-se-á media e a assiÍatura dâ Ara de Registo de Preços e

Têrmo de Contrato.
14.3- lncumllirá â administraçãô providenciâÍ â publicação do extralo da Ata de Registro de

Pncços nos quadros de aviso dos ôrgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica

Municipal. O mcsmo procedimento se adotará com Íelação aos po§§íveis termos aditivos

14.4- A Ata de Registro de Preços só podcrá ser alterada em conformidade com o disposto nos

artigos, 57. 58 e 65 da l-ei n.' 8.6óó193.

I4.5- A Ata ds Rsgistro dc PÍcços produzirá seus juridicos e legais etbitos a partir data dc sua

assinatura e vigerá pelo prazo de l2 (doze) me§es.

14.6- A Ata de Registro de Píeços não obriga o Municipio a lirmar qualquer contrataçAo, ncm

ao mcnos nas qusntidades estimadas, podendo ocorrer licitâçôes cspecíÍicâs para os produtos

do (s) objetos (s), obedecida a legislaçâo pertin§nte, sendo assegurâda ao detcntor do Íegistro a

preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.

i+.2- O direito de preferência de que trata o subitem anlerior poderâ ser exercido pelo

beneficiário do regis(ro, quando o Municipio oprar pela contÍatâção do objeto cujo prcço esrá

registrado. por outro meio legalms e psrmilido, quc não a Ata de Registro de Prcços' e o preço

cotado neste, lbÍ igual ou superior ao registrado.

14.8- O preço rogislmdr) e os respectivos lomecedorçs serão divulgados no quadro dc avisos da

Comissão ds Licitaçâo da Prefeitura de Crateüs e ficârão d disposição duBnte a vigência da Ata.
de Rcgrstro de Píeços t-
14.9- O Municipio monitorará, p€lo menos tÍime§tÍâlmentc, os preços dos produtos, avaliaró o

mercado constantemente e podêrá rever o§ pr§ços rêgistÍados a qualqucr tempo. em deconência

da reduçAo dos preços pÍaticàdos no mercado ou de tato que eleve os cu§tos dos bens

rcgistmdos.
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14-lO- O Municipio con!'ocará o fomeccdor para ncgociar o pteço registrado c adequáJo ao

prcço de mercado, scmpÍe qu€ veriÍicar que o preço registrâdo cstiver acima do preço de

mcrcado.
14.ll - Antl.s ds Íeceber o pedido de fomccimento dos iÍens e caso sejs frustrada a ncgoçisçâo,

o fomcrcedor podcrá ser liberado do compromisso assumido, caso comprovc mediante

requcrimento fundamento e apresontúçao de compÍovantes, que nâo pode cumprir as

obrigaçôcs assumidas. devido ao pÍeço de meÍ,cado tornar-ss superior ao pÍeço rcBistrôdo, por

t'sto superveniente.
14.12- Em qualqueÍ hipótese os preços decorrentcs da revisào nâo podeÍào ultrapassar aos

pÍâticados no mercado, mantendo-ss a dil'er:nça psÍcsnluâl opurada e re o valoÍ originâlmente
constantc ds CsÍla Proposta do fomcccdor e aquele vigcnlc no mercado á epoca do registro

equaçào econômico-fi nanceira.
14.13- PaÍâ cl'cito de deÍidçâo do preço de mcÍcado serao considerados os preços quc forcm

iguais ou iÍtfeaiorcs i média daqueles apurados pclo Municipio para dctc'rm,nada ilcm.

14.14- Nâo hüvendo êxito nas negociaçôss com o primeiro coloçado. o Municipio podcni

convocar os dcmais fomcroedores classilicados pâÍa lbrmoliarem o Regisrro de seus Preços.

nas mesmas condições do l'colocado eu ÍsvogaÍ a Ata ds RcgislÍo de Preços ou poíe dela.

15. IX) GENENCIA}If,NTO DÂ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gergnciamcnlo de$ç lnslrumento. nos aspestos operocional e co Ístual, çabsni s

Scçrctariu da Saúde a ser designado quando da assinatura da ata dc registro dc prcços,

compctindo-lhc:
a) !'fstuâÍ controlc dos lomecsdorcs, dos preços. dos quüntitstivos e das especiticaç&s dos

Fodulos regi§rados:
b) notilicar o fomecedoÍ regislBdo via c-mail ou tclct'one, pra rctirads da nots de cmpsÍrhoi
c1 observar, durants a vigênçia da presentc ata que sejrm mantidas as condições de habilitaçÀtr

c qualillcaçôo .xigidos na licitação, bem como ! compâtibilidsde com as obriSações assumidas.

inclusivc- solicitar novas cenidôes ou documsnlos vencidos:
d) conduzir c!§ntuâis proccdimenlos adminisrativos de renegociação de preços registÍados,
paÍo fins de adequsçào às novas condições de merc{do c de aplicâçào d€ pÊnalidades:

e) consulur o fomccedor registrado qu&nto ao inlçrçsss em Íomecer os produtos a outÍo órgâo

da Administração Püblica que eiteme a intcnção de utili/ar a presente Atâ;
l) coordenar as formalidâdes e fiscâliiar o cumpÍimc o das condições ajustadas no edital da

licitllçào s na prcsenle Ata, bem como comunic{Í aos gr3stores dos órgâos panicipanlcs
possivcis âllemçõcs ocorridas

ró. D^ FORMÀL|ZÀÇÂO DO CONTR IO
16.1. 

^s 
obrigrções decorrentes dâ presente licitaçào ssrâo lbmalizadas medisntc lavratura do

rcsprictivo contrato, subscrita pclo Municipio, atÍavés dâ Sccrelâria Gestora, Íepre§erltada pclo
(a) Sc€rctário (a) Ordenador de Despesa, c o(s) licitante(s) vencedor(es), quc obsewará os

termos da l-§i n." 8.66ó/93, da l-ei n.' 10.520/02. do edital s dcm8is notmas peninentes. 
JLló. l- I , lntcgra o prcscÍrtc instrumento a minulâ do sontroto a ser celebrâda-

16.1.2. Os licitantcs alem das obrigações rcsultantcs da obscrvância dâ Legislaçâo splicávcl,
devcrào obr:dEçer üs disposiçõÊs elencad&s no ContÍato.
ló.2. Homologâda a licilação pela ôutoridâde sompclenlc. o muaiclpio dc Craleús conv<rcará o

licitante lencedor para assinatum do Contrato. que firmard o çompromisso paÍa lütura
contmlaçâo enlrc as pancs, pelo pÍazo prcvisto
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16.2. l. O Licitantc vencedoÍ tani o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a paíir da convocaçÀo,
para subscrever o Contlâto. Este prazo poderá ser pronogado uma veii por igual periodo,
quando solicitado pelo Licitante Vcncedor durante o seu lranscuÍso e desde que ocorra justo
motivo aceito pelo Municipio de Crateús.CE.
16.2-2. A Íecuss injustificada ou a car€ncia ds justo motivo da vencedoÍa de não formalizar o
Contralo. no prazo cstâbelecido. sujeitaÍá a Licitante à aplicação das penatidades pÍevistas no
Edital.
16.2.3. S€ o licitante venÇedor nâo assinar o ContÍato no prazo cstabelecido é fâculhdo à

administração municipal convocar os licitantçs rcmanescentes, respeitada a ordcm de

clâssificaçâo fiüal das Cartas Proposlas, para negociar com os mesmos. com vistas à obtençâo
de mclhorcs preços, pÍeservado o interesse público e Íespeitados os valoÍes cstimados para a
côntrâlaÇâo previstos na plarilhá de custos anexa ao Tcrmo de Refer€ncia.
16.3. Incumbirá â administração providenciar a publicação do sxtrato do ContÍato nos quadros

dc aviso dos órgâos públicos municipais, na forma prevista n8 Lei Org.ôrica Municipal, ate o
quinlo dia útil do mês subsequente ao de sla assinatura. O mcsmo procedimento se adotaÍá
com relação aos possiveis termos aditivos.
16.4. O Contrato só podeú scr altsmdo em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65
da Lei n.'8.666/93.
16.5. o iicita c, quando celebrado o Conúato lica obrigado a accitar, nas mesmas condições
pacluâdâs, os 0crescimos ou supressões quantilativâs que se fizerem necessários, a crtério da
administÍaÇâo púhlica, rEspeitsndo-se os limitss previstos na Lei n.' 8,666/93 e altcÍaçôcs
postsÍiores, atc 250lo (vi e e cinco por cento) do valor mâximo consignado no Contrato.

17. DO REAJU§TAMENTO EM SENTIDO CERAL
17.1. As regras acerca do Ícajustamcnto em sçntido geral do valor contratual são &§

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a esle Edital.

18. DO RECf,BTMEI{TO DO OBJETO E DA FISCALIZÂÇÀO
18.1. Os criterios de recebimento c aceiução do objeto e de fiscalizaçào Éstão previstos no
Termo dc RefeÍênciâ.

I9. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATAIiTE E DA CON'T'RATADA
19.1. Âs obrigações da Contrdtante c da Contratada são as estabêlecidas no Termo de
Referência.

20. DO PÂ{]ÂMENTO
20,1. As rcgÍas aceÍca do psgamento são as estabele{idas no'ltrmo de Referência, ancxo a estc

Edilsl.

2r. D^s sANÇÕEs ÂDMrNtsTR^Trv.As. L
21. L O licitante que enscjar o relardamcnto da exccução do certamc, nâo mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na oxecuçro do Conlrato, comportar-se de modo inidôneo, lizer declaÍação
tàlsa ou com€tel traudc liscal. garantido o direito prévio da citaçdo c da ampla defcsa, licani
impedido de liçitar e contrataí côm a Administraçâo. pelo pÍazo dc até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos detcrminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo
perante a prôpÍia autoridade que aplicou a penalidadq sem prejulzo das mulras previsras no
edital e no termo de contmto e das dsmais cominaçôes legais.



PT€FIIIURÀ OI

CRATEÚS
t, f-''1.+4<

faraírdo lleis Po, Você

21.2. A CohtÍatâda ficafii, ainda. sujsits tis seguintes penalidades, cm ca§o de incxccução total

ou paÍcial do contrato. erro de 6xecução, execuçâo imperfeita. mora dc cxecução,

inadimplcmcnto contratual ou nâo vcracidade das informaçôcs prestadas' garantida I prévia

defesa:
I - Àdvcflência. sanção de que trata o inciso I do aí. 87. da Lei n " 8 66ó193' Íxderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimcnto das obrigações s resrnn§abilidades as§umidas na licitâçào;

b) outras óconências que possam acaÍetaÍ ranslomos ao desenvolvimento das obrigações da

Co ratante, desds que nao caibâ a aplicaçâo d§ sanção mais grav€

ll Multas (que podeÍão s€r recolhidas em qu0lquer agência integranle da Rede AnecsdadoÍ8

de Reccitias FedcrÃis. por meio de Documento de Arrecadaçâo Municipal . D M, a ser

prcenchido dt rcordo com instruçôes fomecidâs pela Contratante):

à1 ,Ic lozo 1um por ccnto) sobír o valor contralual total, poÍ dia de atraso na cntrcga do objcto ou

indisgrnibilidadc do mesmo, limtada a l0olo do mesmo valor;

b) di 20,6 (dois por cento) sobrc o valor contraiual total do €xeÍcicio' por inlraçào a qualquer

cláusula ou condição do conrato, nâo especilicada nas demais alineas destc inciso' uplicada cm

dobro na rcinçidência:
c) de 5% (cinco poÍ cento) do valoÍ contratual total do exeÍclcio' p'ela rr'cusa cm corrigir
qualqusr pÍoduto rejeilado, caÍacterizando-se a reçusa, c8§o a çorreção não se efetivar nos 5

{cinco) dias qus se ssguirem À dau da comunicsçâo formal dâ rejeiçâo:

tll suspcnúo tempotáÍiâ ds púrticiPação em licitação e impedimento dc conlmtraÍ com o

Municipio de CÍateüs praz-o nio superior a 2 (dois) anos;

Iv tÉlqrqçâo ds inidoneidade para Iicitar ou contÍatar com a Administraçâo Pública'

enquantQ pcrdurarcm os molivos dcterminantes da punição ou ete quc s§ia promovida I
rcaLilitaçao perante a auloridade que aplicou a penalid8de' depois do Íessarcimenlo à

Administrâção pclos prejuizos resultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada

com basç no inciso anlcrior.
21.i. No pÍoctrso de âplicaçâo de penâlidades e assegurado o diÍeito ao conlraditório c à ampla

dcfesa, garantida nos praz-os de 5 (cinso) diss ú1eis pâra as sanções pÍevi§tas nos illcisos l, ll c
tll do item 21.2 supra e lO (dez) dias çorridos pâra a sançâo prevista no inciso IV do mesmo

itsm.
21.4. o valor dâ mulu splicada delerá ser recolhido ao Tesouro Municipâl no prazo de 5
(cinco) dia§ I contsr d{ notiÍicação ou decisão do recurso. Se o valor dl multa nÀo for pago' ou

deÍEsitÂdo, scró automaticâmentc .lescontado do pagameno Ê quê â Contrstada liz-er jus, Em

çaio dc incxistêncio ou insuliciência dc çÍedilo da Contratsds, o valor devido seni cobrado

adminimralivamente ou inscrito como Divida r\tiva do Municipio e cobrado mcdiante processtl

de cxecução Íiscal. com os encorgos correspondenles.

21.5. 
^s 

sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 212 §upÍ8' poderüo §cr aplicadas ás

emprcsas que, em Íazao do conllato objeto desta licitaçâo:

I - Praticarem atos ilicitos, vismdo fiustraÍ os objetivos da licitação:
ll Dctnonstrarcm não possuir idoneidÂde para contÍatar com a Adminisração Público, cm

vinude dc ütos ili€itos pÍâticadosl
III - sofrcÍcm condcnaçào delinitiva por praticaÍem, por meios dolosos' lÍaude Íisc{l no

recolhimento dc quaisquer tÍibutos.
2t.6. 

^s 
sânçôcs prcvisl$ nos incisos I, lll c lv do item 21.2 supra poderâo ser aplicadas

juntümcnte com a do inciso ll do mesmo ttem, faculudÂ a defesa prévia do intcrc§sado,nr!

respcctivo proqcsso. no praz"o dç 5 (cinco) dias úteis. tr-

PRÊGÁO
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21.7. A licilante adjudicatiíria que se recusar, injustilicadamente, em lirmar o Conlrato dentro

do prazo de 5 (cincá) diâs útei§ a contar dâ notiÍlcação que lhe será cnsaminhadâ, estará sujeita

a m'uIa ae syolcincó por cento) do valor total adjudicado, sem prejuiT'o das demai§ penalidâd§s

cabiveis, por caracterizâr descumprimento total da obrigação â§§umida -.,
ii.t. Àt iunç0", pt"uistas no tem 21.2 supra não se aplicam ás demars licitantcs que, ap§sar dc

nâo vencedoias, venham a scr convocadas para celcbrarem o Termo de Contrato' de acordo

çom este edital, e no pÍazo de 48 (quar§ntâ e oilo) horas comuniçarem seu de§interes§e

22. DA tMPtJGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMEN'I'O

iã. irrio o: ttrerl oi". úteis antes da dalâ designada paÍa a abcrtura dâ sessão pública, qualqueÍ

nessoa Dodetá imousnaÍ este Edital.
!2.2 e'impugnaçaJpodcrá ser rcalizada por tbrma eletrônica na pl&taformâ BLL ou pelo ç'

mail da comissão de licitação: pmclicit@gmail.com.

:-i.:. ãuU"ra o p,"goeiro, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de até dois diâs úlcis contado§

da data de recebimento da imPugnaçâô.

i2.,t. ncolhida a impugnação, sãrá definida e publicada nova da6 para a realizaçào do ceÍtame.

ii.s. Os peaiao. ae eiolarecimsntos referent;s a este Prcces§o licitalóÍio dcverão ser enviados

o úgoei;o, ate o: (três) dia§ úteis anterioÍes à data designâda parâ âbenuÍâ da §ossão públic&

excluiivamente por meio eletÍônico via intemet, no endereço indicado no Edital'

22.0. O Pregoeiro rcsponderá aos pedidos de esclarccimentos no prazo de doi§ dies úteis'

"ãrtuOo 
Ou'Ooto de 

'recebimenlo'do pedido. e podeú requisitar subsidios lbrmais aos

responsáveis pela elaboraçâo do ediul e dos anexos.

i1.?. Àt i*prgnrço"s c pedidos dc esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no

certâme.
i2.z.t. a con""ttao de efeito suspensivo À impugnação é medida excepcional c deverá scr

motivada peto PÍegoeiro. nos aulos do processo de licitaçâo.

ii.i. Ài,it.potoiuos pedidos de esciarecimentos scrao divulgadas pelo sistema e vinculqrão

os panicipaÍtes e a administrâção.

23. DAs DI§PosrÇÔES GERAIST
23. l. Da scssâo púbiica do Prcgâo divulgar-se-á Ata no sistema clelrônico 

.

23.2. Nâo havendo expçdiente ou oconendo qualquer làto sup€rvenlente que lmpeça I
ãuti-çao ao certame na data marcada, a scssão será automaticamentc transt'çrida para o

primeiio Aa útil subsequente, no mcsmo horifuio anterioÍmente estabelecido' desde que não

haja comunicação em contnirio. Pclo Pregoeiro.

23.3. 
-l'odas 

as referências de lempo no Editâl' no âviso e durante a sessão públicâ úservaÍâo o

horáÍio de BÍasilia DF,

ii,a. t'lo irtgur"n,o das propostas e d8 hâbilitsção, o Pregoeiro poderá sânar em)s ou tàlhas

.tu" nao át"i", u trbstância das pÍoposlas' dos documentos e §ua validadc juridica' mediante

à.tpu"f,o mOor*ntado, regislraào;m ata e acessiv€l â todÔs. aÚibuindo-lhes validade e

§ficácia paÍa fins dc habilitaçlo e classificaçâo ír
23.5. A homologação do resultado desta liciteção não implicará direito à cÔntratação ,! -
Zi.ã. ,fr'""À"iAit"iplinadoras da licitação s;Íão scm$e inteÍEcudas cm.favor da ampliação

du-àirpr,u 
"ntr" 

ot inieressados, desde que não compromcam o inteÍe§se da Administração' o

principio da isonomia. a finalidade c a scgurança da contratação
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Administraçào nâo será. em nenhum caso, rssponsávcl por esses custos, independentemente da

conduçAo ou dô Ícsultado do proccsso licitatório.
23-8. Na contagem dos prazos cstabelecidos neste Edilal e seus Anexos' excluir-se-á o dia do

inicio e incluir-se-á o do vencimento. Sô sc iniciam e vcncem os prazos cm dias de cxpcdicnte

ía AdministÍaçüo.
23.9. O de$ltendimento dc exigências formais não cssenciais não impoíani o afa§tsmilnto do

liciunte, desde que §a gtssivel o aproveilamcnk) do 8to, oh§ervsdo§ os principios da

isonomia c do intercsse público.
23.10. Em caso de diverçncia entre disposiçôcs deste Ediúl c de seus anexos ou demais peças

qüe compôem o proc,l:sso, prcvaleccÉ as dssts Edital.
ii.ll. o Ediml está disF)nibilizado, na inlegra. no endereço elekônico N'\l'w bll.org br' nos

dias úteis, mesno endercço e pcrlodo no qual os autos do proccsso odmini§lralivo
permsne{erôo com vista franqueada aos inleressados.

23.7. Os liçitanles assumem todos os custos de preparação c apresen

24. DO FORO
24.1 - Fica qlçiro o foro dr Comarca de Crateús, Estado do Cuará' para dirimir toda c qualqucr

controvérsia oriunda do presentc edital, que não posss ser rcsolvida pela via adminisrariv4
renunciando'sc. desdejá. a qualquer outro, por mais privilegiado quc seja.

CraIeús

It) Gomes Oliveira
ro do Municipio do C us

@
suas propostos e a

24 dc abril d§ 2023.
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Trnuo ot nrrnnÊNclA Do oBJETo

PREGÃo

I - OBJETO )
l.l SELEÇÀO DA MELHOR PRO POSTA PARA RECISTRO DE PREÇOS VI

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕEs DE ÁGUA M INERAL. PARA ATENDER

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MuNlcÍPto DE cRATEÚ§ - cÊ

2- T'NIDAITE ADMINISTtrATIVA
2. I . §ecÍetatis Municiptl dÂ Infrae§trutur8.

22. SecÍetrÍia Municipal da Proteçtro c Defesa Civil'
2.3. Secretaria Munioipal da Educsção.

2.4. S€crçtaÍia Municipal dâ Seguratlçs Publica'

2.5. Sê€rsrsria Municipal do Desporto.

ã;. ;;;;;; ú;"ipal do De;nvolvimenlo Econômico, Tccnolosia e Empreendedorismo'

ã.i, Secreta;a Uunlcipal ds comunicâ§ão sooisl e Relações Pública§'

2.8, secÍÊtada Municipôl do Meio Ambiente.

2.9. Sccreraria Municipal dos Negócios Rurais'

2. I O. SecÍetâÍia Muflicipal da Cultura.

2.1 l. SecrÊrâÍia Municipll do planejamento e CesÀo das Finanças'

2. I 2. Controladoria Ceral.

2. I 3. Secretad! Municipal da Ge§rão Admini§t'ativâ'
2.14. PÍlcuÉdoria Creral do Município,
2. I 5. Secretaria Municipol da Saúde.

2.16. SecÍstsria d8 A§sistênçia Social'

I - MoDALIDÂDE DA LrcrrAÇÃo
l.l, Prcgão Elstrônico via Registro de Preços.

4. FTINDÂMENTO LEGAL:
i.f. e 

"quitiçgo 
dos bens tem ampúo legal disposto na-Lei FedePl N" 8'666/93 - Lei da§

ii"iüO.l pUifi""r, y" os rermm da Lei Federal;. 10.520. de l71072002, Lei complemenlsr

.;lãà. ie a" DezembÍo de 2006, Lei ComPlemenur 147 de 7 dc Agosto de 2014' Decrelo

ii"à n' rOOZ+ a" Z0 de S€tembÍo de 201ó. Decrçto Federal no 7 892' de 2l de janeiro de

2013 âltrrâdo pelo Decrero n'9.488. de 30 de 8go§to de 201E-

5. DO JT'LGAMENTdI'A LICMAçÃO
5. I . MENOR PREçO POR LOTE

6 - JUSTIFICATIVA
6.T. DA AQUI§IÇÃO
ã.i.r. i".1"" *i.t atia q píesente squisiçâo tcndo em vista que águâ é.lnsumo básiço para

oi"ã-r* .".t-t, :ervidores. terceirizados e colaboradorcs em diversos setoles da

"à*ini"t çao rn*i"ipul. Adcmais' â água rambém se faz imprescindível quando da ofena aos

;;;;;;."""r§o d". atividades' programas e Projetos desenvolvidos pêla§ unidsdes

Scstoras dâ prefeitura Municipal de C.ateús

I 2. O bem, objeto dâ pÍcsente licitação' carâcte rizrm-se como de nstuÍeza comunt tendo em Y
vista que úo geralmente ofeaecidos por diver§os

si, de modo a permitir a decisão de compra

cspcciÍicsções usuais praliçÀdas nô mercado:
com bas€ no menor prcço, Por meio dc

r'
lf
I

ór. DA,ESCoLHÁ DA, IrloDAttDAdfr\N{\F.

§\\

fomccedorcs e facilmenie compsaávci§ entrg



ffiiinmÊU§
rr*rtlM ã4<

6.2. I . Qusnto à âdoçào do PÍegâo. tem-se que é a modalidâde de licilÂção aquisição de

seniços comuns, assim entendidos aq tueles 
i'cujos padrões de desempenho e qualidade

ser objetivalnente dcfinidos pelo editâ|, por meio de €spêcificaçôês usuais do

conforme prcceilua o an. l"' paúgrafo único da Lein' 10.520/2002

6.2.2. Os bens, objqto desta licitação. enquadram-sê na cat€goÍia dê bens comuns. dc

a t i n" 10.520i2002, por possuicm padrôes dç desempenho e camcteri§ticrs

espec ifiças usualmente cncontrádas no mercado.

6.2.1 lsro posto. é cab?el enlão â utiliza{ão da licitaçâo na modslidsde Pr€gÂo' por ser a

modâlidsde com maior celeridade entre âs fases processusis. propicisdo maior

c.ompctitividrde devido a faie de lsocrs câmcterÍstica ds modalidade. ctrlminando

invaÍiavelmente piÍ8 obtenção de pÍoPo§ta mai§ vaffâjosa e a conEatsçâo com valoÍes

cstudo Íealizado por esta unidade gestoiâ qüe levou em conta os §€guintes dados:

a) Inexistênciâ de conlrato compra dos objetos desta licirâção.

conforme â realidade de mercsdo.
02.4. No pregao elet!ônico é faciliuda a entrâda de vários fomecedorcs' fazendo com que

"nú 
,."'aãpliação na disputa licitâlória' pois emPrcsas de diversas locâlidad€s podetÍr

oanicioar. além de barateâr o processo licitatório. pois é simplificado as etaPa§ burocráticas'

trata-se de uma modalidade d" li"iuçao muito mais ágil e traosparente' pois é feito por um

"iJema 
com comunicôçào via intemlt. No caso do presente proccdimento. licitâtório' não

restsm dúvidas acerca àa viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vi$a que

p"*ita qu" a Administração Públicá contrate de forma mais célere e menos burocrática'

mantendo a legalidade do proccdimento e obedece.do 80 critério do mcnot pÍcço, garantindo s

escolha dr melhor proposta,

6.3. DA DIVISÃO POR LOTE
ã.1.1. o nào oarcelamenlo do obieto em iten§. íos tsrmos do art 23' §1" da Lei n" E 666/1993'

neste câso- ; demonstrÍ técnica e economicamenle viável e nào lem a finalidâde de íeduzir o

caráter competitivo ds licitação, visa. tâo soment€' a§seguraÍ a gerência segura da contralação'

I principalrnent€, ass€gurar. íÀo sô a mais ampla competiçâo necessáriâ em um p'oces§o

licitaúrio, ms também, atingir a sua finalidade e efetividade. que é â de at€nder a contento as

necessidades dâ Administração Pública.

6.3.2. A licitação. para a aquisição de que trâtá o objelo deste Termo d€ Refeéncia e §êus

Ánexos, seú ãivida pon LOTE. lustifica'se pela necessidâde de prcservar a integridade

qualitariva do objeto, vez que vtuios fomecedorcs podeÍão implicar descontiluidade d8

padronizzção, bem assim em diÍiculdades geÍenciais e, ate mesmo. aumenlo dos cuslos, pois a

l-tratuçú tem a íinalidade de ficrmar um todo unitádo. Some-se a isso a possibilidadc de

estabelecimento de um pad.âo de qualidade e eÍiciência que pode ser âcompanhâdo 80 longo

do fomecimento do prodtrto. o que. fica sobremaneiÍ8 dificultado quando se ttaia de diveÍ§o§

fomçcedores,
6.3.3. QuÀnto a divisão ejulg8mento poÍ LOTE: Justifica-se a divisão e Jul8rmento por LOTE,

devido os itens ora licitâdos terem uma homogeneidade êntte si' cujo mesmos possuem a

mg§ma naturcza e carÍrqpísticas. fâto esse que não fere os princÍpios bá§ico§ das licitsçõe§ e

contaros quais sejam. otprincípio da cornpetitividâde e iguâldade, podendo os ilens dispostos

n",r" t rro de referêniia §eÍem oÊrtados por qualquer empresa do ramo de venda de

produtos.

6.4. DÀ ESTIMATTVA DO§ ITENS
6.4.1, No que versa sobre os quântitrtivos conslantes no Termo de Refet€nçia, nos autos do

processo, vale esclarccer que o escopo do quantitativo sponhdo é de abasEcer âs diversâs

s€crctsriEs do mulicípio de Crstcús,
ó.4.2. As estimâtivas dos demandas Para os produtos em pauta' foram elaborâdás âtravés de um

GÀO ?l
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b) fazendo uso do método do úhimo perlodo como forma de prevcr É§ demsndas de materiâl é

resultado para obtenção dss quantidades dcmândadas obedeçe ainda à utiliz8ção de

mügem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento de materiâis

essenclâIs.

6.s. DA ADoCÁo Ao Rf,clsrRo DE PREÇo§
6.5.1. Será âdorÂdo o Sistems de RegistÍo de Prcços' haja visu a conveniência do

do objeto com previsão de serem de forma parcelados coífolme a necessidade,

mtnlm|zar os riscos de desabaslecimento e reduzia os çustos neccssários. Pois, esse Possui uma

vasta gama de vantagens, p.incipalmente ao permitir a evoluçÀo signiÍicativa do plaflejamento

O tratamento diferenciâdo e simpliÍicado pâra as microempresas e empresas de pequeno

nâo tem se mostrâdo vantajoso para a administraçào pública municipal, principalmente

uniçipios e órgãos de psqueúo c médio poíe que é comum em lic

dss atividrdes de inFaestÍutuE dÂ Administrsçeo.
íi.ã. Àa"rn"it, 

".pçg. 
pclo Si§tema dc Regi§ko de Preço originátio de P'egão Eletrônico' é â

ã"iwiE""i. p.it p.]i*i üracteristicas vantajosâs para s âdministraçeo pública' por exemplo o

iaro du existén"ia'd" f""ultârividade na contratsção dos produtos e serviços do objeto licitado'

r"nao 
""ti.. 

a Administrsção tem I dis€ricionâriedsdc de agir conforme suas- necessidEdes'

podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação âos recursos disponíveis'

ã.s3- es quantirladcs previstas no pÍesente teÍmo de ÍcfeÍência são estimâtivâs máximas' psra

uá p"aoao a" 
""sin"t,ro 

ds at8. e ;5ta sdmioistraçào municipal se reservs o diíeito de adquÚir

". Lã it"., o quootiurivo quejtrlgar necesúrio' podendo ser patcial. integral ou,absat'se de

adquirir atgum item espccifiiadã, ÀEm di""o. "o, I utilização do SRP seú racionalizado o

esoâco oafít a aÍmazenâgefi dos produlos.

e.i.l,n'aaoçSo ao SnpJustiÍica-ie nas hipoleses prcvistas nos incisos I' ll' e.lV do.anigo 3o do

Decreto no i.892 de 23 de jancüo de 20i3 alterâdo Pelo Decreto n" 9'488' de 30 de agosto de

2018, pois os b€ns ssúo aiquiridos ao longo do aao. de forma p8ÍcelÀda e-de acordo com a

demanda necessária, a qual por se rrat t àe produtos diversos podem sofrcr modificações

quantitativas ao longo do'ano,'de maneira que úo é possivel definir Previamente o quantitstivo

exato a ser adquirido.
6.5.5 Nesse sentido, justiÍica-se aindâ a motivaçeo palr utilização do Sistema de Regisrto de

Preços cm razão da deÍlndâ ser eve ual e futuÍa. sendo utilizsdo o rcgistro de ÀcÔrdo com a

nJssidade dos produtos demandados. lcvando em consideração o desgaste naturÁ| 6'5 ó'

Outao ponto que merece destaque é o empÍ€go de recursos finaÍlceims somente para o

arsÍdimento imediato ds demanda.

6.6. DA NÂO EXCLU§IVIDÂIIE PARTICIPÇÂO DE ME E EPP

A redação do novel an. 47, da Lei Complemcntar no 123/06 rstâbclece um dever de

prioridade, ou seja, nos ceÍtames públicos deÍlsgrados há de §e.dar pJÊfeÉncia à contmtação de

microempresas e emprcsâs àe p"qr"no porte sedisda§ local . ou regionalme e,

independintemente de qüalqucr legislação e§peclficrediladâ pelo ente licitante'

Justifics-se a não reâlizaçeo de exclusividade e de cotas resçrvadas no pr€sente ceÍtame'

qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Portc pelo fato de 
-que. 

a. exclusividade

ip"r"rior it nr qr" forem estimados. sbaixo de R$ 80.000.00 (oitentÂ mil reais), e dos itens

qtre estiverem estimados acima de R$ 8O.O0O'00 (oilenta mil Íesis)' leÉm sepsrados poÍ cotas'

podcrá representar Prejr;zos ao conjunto ou complcxo do objeto â scr conrâtado de âcordo

com os seguintes motiros:

v

J
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divisÍveis que em haveído cotas. que se veriíique a colâçÀo com pre-ços difetg[tes

mesmos itens licitâdos em cotás diferentês.

Há çaios em que os preços sâo divergentcs cotados por emprc§âs

çstegoriâs tribuúÍias difeÍentes, ou mesmo optantes pelo simples nacionâI. mâs de

socieúrios diferentes e há câsos em que a diferença de valores colados ocorÍ§ até pâra me

psrticip. dos dois lotcs ou itens em colas diferentes.

lici
Lei

tatório deve ser assegurada igua
de [,iciuções dispôe que este sc

ldade de coídições a todos os concorentes, ao passo que 8

destinâ â gârantir s observância do princípio con§titucionâl

isonomia, a seleção da propostâ mais vantdosâ para a adminisrrôção e promoção do

dcscnvolvimento naçional su§enúvel.

O que se observl é que a Lei C
ME/EPP nas licitaçôes, hipossuric iênçiâ econômics delas acima do intercsse

Saliente-sc que tais situaçõ€s podem ÍePresentar prEjulzo 8o coíjunto ou complexo do

objeto a scr contrâtado, causando atrasos pÍocessusis p8Ía as âdequações de preços' a§§lm

"o'ao 
o t""nrtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo itern ou lote'

muitas vezes frustrando-se liçit8ções ou contrstaçôes, por aFaso§ em entregas de iten§ ou

mçsmo rcscisôes contrEtuais. além da Administração não tet suas necessidadês atendidas a

contento.

Qusnto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06' âlte'ada pels Lei Complementsr

no 14712014. elencou to an. 49, algumas hipóteses que. se presenEs no câso cohclEto'

dispcnsâm ou eximem a'autoridade rcsponsável pela liciução de aplicar os beíeficios matcriais

prc'visos nos arts. l7 e 48. A§§im. vale â máximi: 'para roda regra existê uma exceção" As§im

sendo, de conformidade com o aí.49' inci§o lll não s€ aplicâ os beneficios dos an§'4? e 48

quando;

III - o rarâmento diferenciado e simpliÍicado pala a§

microcmpÍcsas e emprssa§ de peqüeno porte não loÍ
vantajoso para À administÍação pública ou representar

prejuizo ao conjunto ou complexo do objero a ser

contraladol ou,

NoutÍo ponto observa-se ainda â gÍande incidência de paíicipação em certames

liçitatórios. adjudicáção e conrÍataçô€s de microempresas e empresss de pequeno poÍtç nas

licitaçôcs do Município de Crateúl em sua grande mrioria, o que deverrsmenle garante 8s

micro€mpÍEsas e empresas de pequcno pone accs§o integral e iíêstrito as licitsçô€s e

conrstrcões do MuniciDio de Crateus.

outro fator impoitnre é a garantis no§ editais dc licitação do Municipio de Crateú§' do

cumprimcnto das notÍnas conlidas no5 Aí's. 42 a 45 da Lei n' 12312006 ê suâs alteraçõ€s.

esp€çiÍicsmeote no que peÍtine s gâ:antia da 8pÍEsentâção da regulâridade Íiscal .pêna§ psÍ8 a

asiinatura do contraio e na ocorÍêncis do empsle ficto previ§to nos Art's 44 e 45 da rcferida

norma legal.

Nio se descoúece que a razâo de ser da notma é promover o desenvolvimento

econômico e social no âmbko local e regionsl, a ampliaçâo da eficiência das políticâs públicas

e o incentivo à ihovâção tecnológica (srtigo 4? da LC no 123/06). Contudo, esta disposiçâo

deve ser iderpÍeuda à luz dâ ConstituiÇeo Federsl. dâ Lei no 8.666/93 (que estabelece noÍmâs

gcrais sobre licitsções). A Constituição Fcderal prclê expÍessrmenle que no processo

omplcmentàr 123/2006 participação das

l1 ;N-
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empresÀ sendo está ME ou EPP, quando
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público . Degsa formâ, é imPortânte sope§âr princÍpios pertinentes ao PÍesente certame

da comp€titi vidade. da economicidade e da ;ficiência. buscândo-se a "proposta mai§

para a administração" conforme é lislumbrado no âÍtigo 3" da Lêi n. 8.66ó193

7. DA EsPEcIFIcÀÇÀo Dos ITENs
?.I. DOS ITENS ]

34150
EXCÉLENTE QUÀLIDADE, RETORNAVEIS. AZUIS CLÀROS SUPER-

TRANSPARENTE. RESISTÊNTES A IMPACTOS' COM CAPACIDADE PARA

2O(VINTE) LIIROS CADA E DEVIDAMENTE HIGIENIZADOS.ROTULO

COT..ITET.IOO OEOOS OE OPJCEM DÀ ÁGUA MÍNERAL COMO: NOME DA

eõNir. r.rÀruneze DÀ ÁcuA, LocALIDADE, DATA E NÚMERo DE

Â.CONDICIONADÀ EM GÀRRAFA PETi TAMPA COM ROSCA E LACREi

ATURAL,
PoTÁ

NMINE TURAL,RAL,NMINERAL.6
G RRAFÓÊS DEADOS EMG ACONDICI ONSEM Ás,VEL,

DEABRIF ETI[,ENOEM POLICADOSFORNECEDORADAPROPRIEDADE

U MINERALDE 500 MLLERÂ ARRÀFCMIN686
TURÁL EMS cÁsNES500DE FML RDO l UNIDADCOMGARRAF

COM TÂDEV

NATURÁLLT
ARRAFoMIN ERALDE )IGARRÂF (ACUMINERALI6867

SEM06 DAUNI DESOMcED I ,5
ROSC EI TAMP COM LACRE;ARRA F DE ,5

PRAZO DE VALIDADE-ODALÁ

ACONDICIONADA EM G
COM DATA DE VALIDA,

3500

r000FARDO

7.1,2. Sesundo a definição do Código de Águas do Brasil (Decreto Lêi 7'841' de 8 de agosto

de l945ino arrigo 1", Águâs Minerais Naturâis "sâo squelas proveniente§ de fontes nâturais

ou de fontes anifrcialmenÉ captadas que possuam composição quimicâ ou propriedades fi§icâs

ou fisico-quimicas distintas das âguâ§ comuns, com caracleÍísÍicas que lhes confiram uma ação

medicamentosa". Nesre código, âs águas miíerais nâtüais §ão classificadas segundo suas

crracterííicas permanentes e ineÍentes à§ fontes.

8. DO RET'ERENCIAL DOS PREÇOS
8.1. Os preços de referência ora apresentados fomm estimados com base na média dos preços

coletadoi viabilizados para veriÍicação no mercado dos valores atinentes a contratâçâo d€ste

obicto, conforme coleus.de preços anexados nos autos desle prccesso.

8.i. O valor estimado pa?a a aquisiçâo possui caniter sigiloso' fundamentâdo no art. 15. § lo do

Decreto Federal n". 10.02412019 e seú disponibilizado exclu§iva e peÍnanentemente aos

órgãos de controle extemo e intemo.
E.r.l. o valor estimado ou o valor má*imo aceitável para a contratação será tomado público

apenas e imediataments âpós o encerramê o do envio de lances, sem prejuizo da divulgaçào \,/
dà detalhamento dos quaotitâtivos e das demais informaçôes nccessádas à elaboraçào das 

'(propostas conforme prevê o § 2o do aÉ. I5 do Decreto F€deral nô 10 024/2019.

DOTAçAO ORÇAMENTARIA
]. O Sistems de Regisrro de Preços independe de previsão orçamentâria lsso porque não há

obrigatoriedade ds conÍabçeo. ponanto não há nccessidâde de se

recurso

\.\--,tfi
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9.2. Com base no aÍt 70, § 2o do Decreto Fêderal n' 7.892 de 23 de janeiro de 2013'

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no aí. 15 da Lei n" 8.666, de 2

junho de 1993, preceitua: ' 'Na licitaÇão para registro de preços niío é necessãrio ifidi

dotação orcarnentátia, que sornenle será eÍígida para a ÍomúlizaçAo do cohlralo ou o

7a

iistunerlro hrbil'.
9.3. As despesas do exercicio subsequente concrão à conta

atividade, ficando adstritÀs ao tespectivo cÍedito orçementário
da dotação consigrada para esta

alteraçâo, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto

I 1.5. O p.azo de validade da proposta não será inferior â 60 (sessenra) dias, a contar da data de

sus apresentação.

12. DO§ DOCUMENTOS DE EÀBILITÀÇÀO: ]
CA

,lll

rO. DA APRE§ENTAÇÁO DÂ PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITÂÇÃO .
lo.l. os licitantes **ininhutão, exclusivamente poÍ meio do sislema, concomitântemente

"o- 
o" do"r-"nto. de habilitação exigidos no edital' proposta com a descrição do objeto

ofefiado e o preço, até â data e o horário ê§tábelecidos paÉ o Íim do recebimento das

Drooostas. aua;do. eítâo, enceÍraÍ-se_á automaÍicamente a elapa de envio dessa documentâção'

i0.à. O 
"n 

io au ptopostâ. acomPanhada do§ documentos de hâbilitação exigido§ neste termo

de rÊfeÉncia, ocoíerá por meio de chave de ace§§o e senha.

10.3, As Microempresai e Empresas de Pequeno Poíe deverão €ncaminiar a documentação de

habilitação, aindalue haja alErlma restrição de regütaÍidade fiscal e [abalhisra' nos termos do

art. 43, § l'da LC n" 123, de 2006 e suas slteraçôes postetior€s.

10.4. Incumbirá ao licitânte acomPanhar as oPeraçõe§ no sistema eletrônico duranle a sesseo

pública do PÍegão. licando responsável pelo ônus decoúente dâ perdâ de negócios' diante da

inobservância Je quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua d:sc9n9xâo

10,5. Até a abertuia da sessão pública. os licitantes poderão retirâr ou substituir a propo§ta e os

documentos de habilitação ânteriormente inseridos no sistema;

10.6. Não serâ cstâbçlecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaÇão entrc as propostas

apreseniadas, o que soqente ocorreú após a reslizaçào dos procedimehtos de negociação e

julgamenlo da propo$a.'-1017. 
Os documeítos que comPõ€m â pÍopostâ e a habilitação do licirantê tuelhor clâssificado

somente serão disponibilizaaôs para avâliação do PÍegoeiro e para âcesso público após o

encerrameíto do envio ds lances.

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
ll.l. O licitânte deve.á enviar sua proposta mediante o preenchimento, ío sistemâ ele6nico'
dos seguint€s campos:
I Ll I. valor unitrário e valor total do iterh bem como valor totÂl do lote;

I 1.1.2. MaÍca;
ll.l.2.l. Âs marcas dos produtos indicadas pela licitante deverão alender aos critérios de

inspeçôes sanitárias e análises do produto no Laboratório Central de Saúde Pública (Lacen) e

regu larizadas j unto à Vigilância SanÍária
I 1.2. Todss as esp€cificações do objeto contidas nâ propostâ viícutam a Contratads.

11.3. Nos valores propo§to§ estsrão inclusos todo§ os custo§ opemcionai§, encargos

Drevidenci&ios. trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretâ ou

indireramente no fomecilnento dos bens.

I1.4. Os preço§ ofertado§, tânto na proposta inicial. quânto na etapa de lances, setão de

exclusivÀ responsabilidâde do licitânie, não lhê assistindo o dircito de pleit€a. qüalquer

l 1
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l2.l.t Cópia de Cédu dentidade e CPF do Sócio (s) dâ empresaila{el
COM

rcgistro da Junta onde oPera com aveÍbação no .egisÍo ds Junta

7.
I2.I.2. REGISTRO ERCIAL, no caso de emprc§â pessoa lisica' no registro públi

empresa mercântil da Junta Comercial: dev€ndo. no caso da licitânte ser a sucursÂl' Íil
agéncia, aprêsêntar
tem sede â Ínatliz.
r2.r.3. ATO
CoNSOLIDADo em vigor devidamcnte rcgistíâdo no .egistro público de empresâ me'câítil

da Junta Comercial, em ie tratando de sociedsdes eínpÍesáriâs e. no ca§o de sociedades por

qções. acompanhado de documentos de eleiçâo de seus administradoresi devêodo' no câso da

licitanre ser'a sucr.rrsal, filial ou agênci8' aprcsentar o regisuo da Junta onde opem com

averbação no regisÍo da Junla onde tem sede a matriz.

l2.l.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTIrUTM' no csso de sociedadcs simples - exceto

coop€râtivâs - nocartório de registro das Pcssoa§ Jurídica§ acompânhada de prova da dir€tori8

cm exercicio; devendo, no caso da licitante §er a sucuÍsal' filial ou 8gênciâ' aprcseotar o

ÍÊgisro no Caíório de registro das Pessoas Juridics§ do Estâdo onde opera com averbáção no

Csltório onde tem sede a matriz.
12.1.5. DECRETO DE AUTORIZÂÇÃO. em se trâtando de emprtsa ou sociedade

"rt rg"il ", frn"io*ln"nto no Pais. e ATO DE RECISTRO DE AUTORIZAÇÀo PARA

FUNC-TONAMENTO expedido pelo ôrgão competente, 991{33!lidade ajisim o-exigh'

r2.1.6. CERTIFICADCi Oa CôrntÇÁo oE MICROEMPREENDEIX)R INDMDUÀL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário indjvidual. conforme Lei

ôomptemenui n" l2il/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambieíte virtual'

por meio do sÍtio www-portrldoemPreendedor.gov.b,r;
'OBS: O. do"r."nto. acima deveÍeo cslat acompanhados dê todas a§ slte.ações ou dâ

consolidâçeorespectiva. -
12.1.7. AivARÁ DA vfGlLÂNcfA sAI\llTÁRrA atualizado e compatível com o objeto ds

licitação. íeferente ao €xercício vigenre.

t2.2. R.ECULARTDADE FISCAL E TRABAI,HISTÂ:
12.2.1. P.ova de inscriçâo no Cadastro Nacionâl de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

12.2.2. Prova dg inscrição no €dasro de contribuintes municipal ou esiâdual, se houver,

relativo ao domicilio ou sede do licitante. peítinente ao seu ramo dc atividsde e comparivel

com o objeto contratuali
12.2.3. Prova de Íegulaltlade para com a Fazenda Fedenl. Estadual e Municipal do domicilio

ou sede do licitante,
â) A comprovação de íEgulaÍidade ptra com a Fazenda Fedetal deverú sêr feiE aÚavé§ d8

iertidão de regularidade àe Débitos relativos â Creditos T.ibutários Fed€rais e à Dividâ Ativa
da Uíião (CND), emitidas pela Receita Fcdcml do Brasil na forma da PoÍtaria Conjunta

RFB/PGFN n" L751. de 2 de outubro de 2014r

b) A comprovação de regularidade Para çom 6 Fázenda Estâdual deve.á ser feitâ atEvés de

Certid:lo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dividâ Ativa E§trduâl:
c) A comprovação de regularidade para com a Fazends Municipal deverá ser feita através de

CeÉidão consolidsd{ Negativa de Débibs inscritos na Dividâ Ativa Muniçip8l.
12.2.4. ProvÀ de stuação ÍsgulÜ peiÂnle o Fundo de Ca.antiâ por Tempo de Serviço - FGTS,

atÍâvés de Ceíificsdo de Regularidâde de Situação - CRSi
12.2.5. Prova de siruâção regulaÍ pcrante a Jusliç8 do TÍabalho, atrsvé§ da Cêíidão Negitiva

CONSTITUTIVO, E§TATUTO OU CONTRÁTO SOCIÁL

de Débitos Trabâlhistâs - CNDT. conforme Lei l2.M0l20ll

r23. QÜÂLIFICAÇÂO TÉCNICA:
dt apridão psra desempenho de atividade peíinente e compatlvel em

atrâvés de atesado fornecido por pessoa juídica de

x

12.3.1. Comprovâção
caracteriÍicas com ô
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